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What do I do when my love is away? 
Does it worry you to be alone? 
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No, I get by with a little help from my friends!
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RESUMO    
As mudanças da economia mundial, a globalização, a concorrência do mercado 
internacional, entre outros fatores, colocaram grandes desafios aos países e empresas que 
quisessem fazer parte deles. Um fator fundamental para a competitividade nesse mercado é a 
infra-estrutura de logística e transportes. Torna-se necessário, para conseguir sobreviver e 
alcançar a liderança nos mercados, que sejam adotadas medidas para melhoria e crescimento 
por parte do Estado, com investimentos direcionados à infra-estrutura, buscando a qualidade e 
eficiência do setor. Este trabalho tentou mostrar como o setor de transportes evoluiu no Brasil 
e qual a sua situação atual, a sua matriz, a qualidade dos modais e sua eficiência. Percebeu-se 
que a infra-estrutura possui deficiências e distorções. Dessa maneira, tentou-se elucidar as 
causas e encontrar possíveis soluções para o desenvolvimento do setor.   
Palavras-chave: Infra-estrutura. Transportes. Intermodalidade. Multimodalidade. Logística.            
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1 - INTRODUÇÃO  
1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO  
As grandes empresas são pressionadas pela urgência de aumentarem a sua 
produtividade. É por essa razão que muitas delas decidem adotar técnicas alternativas. A 
técnica, ou filosofia do sistema de pronta entrega ou just-in-time, tem recebido destaque, 
tendo em vista a grande necessidade de redução de custos durante a produção.  
O sistema just-in-time surgiu no Japão, em meados da década de 70, tendo sua idéia 
básica e seu desenvolvimento creditado à Toyota Motor Company. É um sistema de 
administração da produção que determina que nada deve ser produzido, transportado ou 
comprado antes da hora exata. E para que isso ocorra de maneira eficiente, é necessário que 
haja um planejamento e um relacionamento ótimo entre as partes, pois qualquer erro poder 
resultar na interrupção da produção e tempo é dinheiro 1.  
É nesse sentido que vemos a real importância da logística. De acordo com o 
Dicionário Aurélio, o termo logística vem do francês Logistique e tem como uma de suas 
definições a parte da arte da guerra que trata do planejamento e da realização de: projeto e 
desenvolvimento, obtenção, armazenamento, transporte, distribuição, reparação, manutenção 
e evacuação de material para fins operativos ou administrativos . A logística também pode ser 
definida como a satisfação do cliente ao menor custo total (FERREIRA, 1986).  
Já nos livros de história encontramos que o conceito de logística vem do grego 
Logistikós (aquele que sabe calcular racionalmente), que em latim foi transcrito como 
Logisticus, ambas as palavras significando o raciocínio matemático relativo à lógica. A 
logística deve ter uma abordagem sistêmica da origem até o destino final dos produtos, interna 
e externamente e está inserida na cadeia de suprimentos (Supply Chain), ou seja, matéria 
prima, insumo, produção, transporte, impostos, distribuição, fluxo de informação, burocracia, 
gargalos institucionais e, principalmente, a eficiência gerencial (TOSO, 2008). 
As partes que participam do processo não dependem apenas de suas forças para 
poderem entregar seus produtos, matéria-prima, etc. Na fase do transporte para o destino é 
                                                
1 Frase imortalizada pelo cientista norte-americano Benjamin Franklin (1706-1790), em uma adaptação de o 
tempo é muito caro do filósofo grego Teofrasto (372-278 a.C.).   
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necessário que exista uma infra-estrutura adequada para que a etapa seja concluída da maneira 
mais rápida e sem nenhum imprevisto. 
Hoje esse tipo pensamento não é luxo do processo produtivo. Essa atividade se 
encontra inserida na sociedade, seja tanto para a entrega de um relatório para apresentação em 
uma reunião, quanto para o próprio empresário não perder essa importante reunião no 
trabalho.  
Problema  
Por que a infra-estrutura de transportes brasileira adotada não é a mais correta para o 
tipo de país?  
Hipótese   
A infra-estrutura de transportes brasileira apresenta deficiências visíveis devido a 
distorções de ordem política, institucional e financeira que foram se acumulando desde o ciclo 
agro-exportador, e isso prejudicou não só a sociedade como a própria competitividade da 
indústria nacional.   
1 2 OBJETIVOS  
1.2.1 Objetivo Geral   
Estudar a infra-estrutura brasileira. Analisar a matriz de transportes e logística 
brasileira, tentando mostrar a importância de uma infra-estrutura de transportes eficiente 
frente às necessidades para o desenvolvimento nacional, analisando a possibilidade de um 
sistema integrado de transporte entre essas matrizes.   
1.2.2 Objetivos Específicos  
Caracterizar a matriz de transporte brasileira, a sua evolução histórica e analisar o 
modelo de financiamento;  
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Avaliar a adequabilidade e eficiência da matriz de transporte e logística, comparando o 
Brasil com nações de dimensões geográficas semelhantes;  
Analisar a logística, a intermodalidade e a multimodalilade no setor de transportes: 
histórico, situação e ligação com o desenvolvimento.   
1.2.3 Justificativa   
Ao analisar a matriz de transporte e a logística brasileira, esse trabalho pretende ser 
mais uma contribuição para a compreensão da situação atual em que se encontra o setor de 
transportes. Partindo desse estudo, focar nas possibilidades de investimento e 
desenvolvimento do setor em questão. E observar de que maneira o Governo Federal vem 
dando sustento ao desenvolvimento dos diferentes modais de transporte brasileiros.  
Importa, portanto, saber por que a infra-estrutura de transportes brasileira adotada não 
é a mais correta para o tipo de país?  
O trabalho irá tentar responder as perguntas de como se deu o avanço da infra-
estrutura dos transportes no Brasil e como essa evolução influenciou no desenvolvimento e na 
adoção de novas técnicas para aumentar a produtividade e competitividade do setor na 
economia brasileira.  
Através de pesquisas e estudos analisados, o trabalho examinará se a matriz escolhida 
realmente é a mais eficiente para o tipo de transportes realizado no Brasil, que é um país de 
dimensões continentais. Para tanto, será necessário entender a formatação da economia, dos 
setores produtivos, e ver como ela influenciou positiva ou negativamente na distribuição da 
infra-estrutura de transportes. Portanto, será importante estudar quais são os métodos de 
transportes utilizados nos países ditos desenvolvidos, e sua adequabilidade no território 
nacional.       
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2 - METODOLOGIA    
A metodologia deste trabalho consiste em realizar pesquisa bibliográfica e 
documental. A pesquisa bibliográfica será realizada através de livros, teses e dissertações 
sobre o assunto. Já a documental através de documentos de diversas instituições ligadas ao 
transporte no Brasil. 
Referindo-se à classificação metodológica desta pesquisa, esta será de natureza 
explicativa, de abordagem qualitativa e quantitativa, com objetivos explicativos e descritivos.   
Explicativa porque vai esclarecer os fatores determinantes do fenômeno, tentando 
torná-los explícitos. Qualitativa porque irá destacar dados e características não observadas em 
estudo quantitativo. Quantitativa porque será realizada uma explanação das causas, por meio 
de medidas objetivas, usando dados estatísticos. Explicativa e descritiva, pois fará um 
levantamento bibliográfico e documental sobre a questão e identificação, relato e comparação 
dos dados (SILVA; MENEZES, 2001).   
  
16
3  REFERENCIAL TEÓRICO   
No início da década de 1970 se originou uma crise de componentes cíclicos, 
determinada pelo fim do padrão de crescimento e a correspondente trajetória tecnológica que 
possibilitaram a rápida expansão a partir do pós-guerra. Esse padrão era baseado na rápida 
expansão industrial, liderada pelos complexos metal-mecânico e químico, que impulsionavam 
e transformavam outros setores. Esse padrão apoiava-se em uma fonte de energia até então 
barata, o petróleo. (SUZIGAN, 1989). 
Esse sistema de crescimento perdeu forças devido à saturação do consumo de produtos 
industriais que puxavam o crescimento (bens duráveis e automóveis), ao esfriamento do 
processo de substituição de bens naturais por sintéticos e ao encarecimento e diminuição da 
mão-de-obra, entre outros fatores. 
A diminuição do ritmo de crescimento e de aumento de produtividade e a elevação das 
margens de capacidade ociosa desestimularam o processo de inovação. Junto a isso 
apareceram pressões protecionistas. (SUZIGAN, 1989). 
Em 1973 aconteceu o primeiro choque do petróleo e com isso as pressões ficaram 
exacerbadas, provocando uma queda no nível de atividade econômica, redução do 
crescimento do comércio internacional, aceleração da inflação e acirramento da concorrência 
capitalista e da instabilidade financeira que marcariam a crise dos anos 70. (SUZIGAN, 
1989).  
Foi nesse contexto que ocorreu a transição para um novo padrão de crescimento e para 
um novo paradigma tecnológico2. Esse paradigma tecnológico foi uma das respostas dos 
países desenvolvidos à necessidade de recuperação ou manutenção do dinamismo de suas 
economias. Os países buscavam aprimorar seus parques industriais com o desenvolvimento de 
novos setores intensivos em conhecimento, procurando se estruturar para entrar em novos 
                                                
2 Do ponto de vista da teoria econômica schumpeteriana, as mudanças econômicas são resultados das interações 
e/ou impactos, por exemplo, das inovações tecnológicas no sistema econômico. Ou seja, a tecnologia passava a 
ser considerada uma variável endógena ao processo de desenvolvimento e/ou sistema econômico, assumindo um 
papel crescente e importante na estrutura econômica determinante. O pensamento de Schumpeter, devido à sua 
fundamentação consistente, e em contraponto a escola neoclássica (Hicks, 1932; Solow, 1979), além dos 
avanços teóricos e empíricos, ganhou força com os chamados Economistas Neoschumpeterianos (destacando-se 
C. Freeman, 1974; Dosi, 1984; Nelson & Winter, 1977), que passaram a defender que a inovação constitui o 
determinante fundamental do processo dinâmico da economia e, ao mesmo tempo, fundamental para definir os 
paradigmas de competitividade econômica, especialmente no atual crescimento da competitividade em nível 
regional e global. Para os Neoschumpeterianos, a inovação é o único caminho de sobrevivência nos mercados, 
tanto de processos quanto de produtos novos, cada vez mais competitivos. 
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mercados e ainda reorganizar as indústrias tradicionais. A partir daí foram desenvolvidas 
novas técnicas gerenciais, novas formas de organização industrial e novas estratégias de 
mercado, transformando o modelo de produção do mundo capitalista. 
Ainda segundo Suzigan (1989), os elementos mais importantes dessa reestruturação na 
produção foram:  
Aumento nos gastos com P&D (Pesquisa e Desenvolvimento); 
Promoção e rápida difusão do progresso técnico; 
Realocação de recursos produtivos entre os setores; 
Mudanças na extensão absoluta do mercado, com aproveitamento de 
economias de escala (técnicas e econômicas) e das economias de escopo 
permitidas pela crescente interdependência do sistema produtivo;  
Processos de incorporação e fusão de empresas; 
Políticas de cooperação tecnológica.  
Dentro desse processo de reestruturação do modelo de produção da economia é muito 
importante citar o Toyotismo. Segundo Wood Jr. (1992), o Toyotismo teve origem quando o 
engenheiro japonês Eiji Toyoda passou alguns meses em Detroit, nos Estados Unidos, 
conhecendo a indústria automobilística americana nos anos 50. O sistema de produção era 
dirigido pela linha Fordista, onde o fluxo era primeiro produzir para depois vender, quando já 
se dispunha de grandes estoques.  
Toyoda ficou impressionado com o tamanho das fábricas e a quantidade de estoques, 
os espaços disponíveis no seu interior e o número alto de funcionários. Naqueles moldes o 
Japão, arrasado no período pós-guerra, não teria condições de desenvolver uma estrutura 
semelhante de produção. Relatou todos esses detalhes à sede de sua empresa, informando que 
seria necessária uma nova forma de organização do trabalho, mais flexível e que exigisse 
menor concentração de estoques, já que seu país possuía um mercado pequeno, além de 
matéria-prima e capital escassos, sendo que a compra de tecnologia no exterior era quase 
impossível e a possibilidade de exportação remota (WOOD JR., 1992).  
A fim de obter competitividade no mercado internacional, a Toyota iria precisar de um 
novo modelo, onde os custos fossem mais baixos e a variedade dos bens produzidos fosse 
maior. Seria necessário também reduzir o espaço de armazenagem, e para tanto, as 
mercadorias deveriam ter um giro rápido, produzindo com o mínimo de estoques. O 
Toyotismo surgiu com a idéia de que deveriam ser eliminados os fatores que agregassem 
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menos valor ao produto. Dessa forma, foram classificados como desperdício: o tempo perdido 
em consertos ou refugo, produção maior que a demanda, ou antes, do tempo necessário, 
operações desnecessárias no processo de manufatura, transporte, estoque, movimento humano 
e espera (WOOD JR., 1992). 
A partir desses princípios, planejou-se um modelo com as seguintes bases: 
automatização, just-in-time, trabalho em equipe, flexibilização da mão-de-obra, gestão 
participativa, controle de qualidade e subcontratação. (WOOD JR., 1992). 
Dentre esses fatores, o que se espalhou mais rapidamente pelos parques industriais foi 
o just-in-time. Segundo Rodrigues (2002), trata-se de um sistema de suprimento industrial no 
qual cada etapa do processo produz somente o necessário para a fase posterior, na quantidade 
e no momento exato. Tendo como objeto final a supressão dos estoques, ao mesmo tempo em 
que se tentavam ganhar melhores patamares de qualidade. Esse modelo de produção era capaz 
de reduzir os custos com estoques, tornando a empresa mais eficiente e competitiva. 
Diante da crise, as empresas dos países desenvolvidos encararam o desafio de 
aumentar sua competitividade para não sucumbir aos efeitos das restrições de demanda, do 
aumento dos custos de mão-de-obra e matéria-prima (em especial o petróleo e seus 
derivados). A solução encontrada foi a aceleração do processo de inovação. Sendo assim, 
países como os Estados Unidos, o Japão e as principais potências da União Européia 
aumentaram seus gastos em P&D, investindo entre 2 e 3% do PIB.  
As inovações tecnológicas e organizacionais, como as citadas dentro do modelo 
Toyotista de produção, foram fundamentais para que as empresas permanecessem vivas 
dentro das novas bases do capitalismo mundial (BARAT, 2007).  
Um dos primeiros economistas que discorreram sobre os fatores sistêmicos da 
competitividade foi Fernando Fajnzylber, na década de 1980. A partir da análise de países 
industrializados como os Estados Unidos, Japão e Alemanha, o autor desvenda mecanismos e 
políticas implementadas por estes governos com o intuito de alcançar uma inserção mais 
ampla no comércio internacional. O autor descobriu que o sucesso obtido por estes países era 
resultante de fatores de caráter estrutural e do uso que cada país fez dos instrumentos 
específicos de política econômica e industrial. Os fatores condicionantes mais importantes da 
competitividade internacional desses países são (SUZIGAN & FERNANDES, 2003): 
Manutenção de elevados níveis de investimento; 
Alocação de recursos para investimentos em setores. Em países como o Japão, 
os recursos são empenhados de acordo com prioridades setoriais definidas 
institucionalmente por um corpo técnico; 
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Mudanças na legislação trabalhista, tornando-a menos rígida; 
Desenvolvimento de relações trabalhistas harmoniosas e cooperação 
construtiva entre os distintos atores econômicos, sociais e políticos, como 
estratégia de aumento da produtividade; 
Crescente substituição de formas hierárquicas de relações verticais entre 
empresas por relações de cooperação horizontal. Constituindo uma importante 
fonte de ganhos de produtividade, permitindo maior agilidade e flexibilidade 
na incorporação de inovações tecnológicas e na adaptação de novas condições 
de demanda; 
Reforma do sistema educacional, tornando-o mais adequado às novas 
necessidades de qualificação de recursos humanos para a reestruturação 
produtiva com incorporação de progresso técnico, e aumento de recursos 
destinados a P&D; 
Países com carência de recursos naturais estabeleceram estratégias de 
construção de vantagens comparativas no setor industrial, com rápida absorção 
do progresso técnico. Os outros países, possuidores de tais recursos, 
desenvolveram indústrias ligadas a estes; 
Uso de instrumentos de política econômica e a dimensão institucional. No 
Japão, por exemplo, políticas econômicas foram decisivas na inserção 
institucional. Com destaque para as que buscavam comprimir o consumo e 
aumentar a poupança e, posteriormente, canalizá-la para investimentos. Foram 
tomadas providencias também na fixação de tributos mais altos para as 
atividades financeiras e menores para as atividades produtivas.  
Sendo assim, Fajnzylber define competitividade sistêmica da seguinte maneira:  
No mercado internacional competem não apenas empresas. Confrontam-se 
também sistemas produtivos, institucionais e organismos sociais, onde as 
empresas constituem um elemento importante, porém integrada numa rede de 
vinculações com o sistema educativo, a estrutura tecnológica, as relações 
trabalhistas, o aparato institucional público e privado, o sistema financeiro, entre 
outros (FAJNZYLBER, 1988, p.22-23)   
Para Suzigan & Fernandes (2003), as transformações econômicas dos anos 80 e 90 
foram paulatinamente suplantando as visões tradicionais sobre competitividade ao ampliar os 
elementos constitutivos da capacidade de competir das nações, que culminaram na noção de 
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competitividade sistêmica . Ou seja, é fundamental a contribuição dos governos para as 
empresas, reduzindo barreiras democráticas, mantendo a economia estável e criando infra-
estruturas capazes de auxiliar no fluxo de produtos entre elas.  
O novo paradigma tecnológico organizacional acabou transformando o ambiente 
geográfico da produção das mercadorias. A integração horizontal das cadeias produtivas, 
junto com a terceirização dos serviços e da produção das partes e componentes, tornou 
necessárias novas logísticas de abastecimento e de escoamento, estando assim de acordo com 
a lógica do just-in-time.  
De acordo com Barat:  
Com as transformações no processo produtivo e a globalização crescente da 
economia mundial, a produção de bens e serviços extravasou o âmbito das 
fronteiras regionais e nacionais, o que subverteu, na verdade, os conceitos 
tradicionais de territorialidade. Tornou-se cada vez mais presente, neste sentido, 
a formação de redes de empresas fornecedoras e produtoras em localidades ou 
países diferentes, com o objetivo de encadear conjuntos de atividades voltadas 
para o atendimento de mercados globalizados. Assim, atividades industriais, 
agrícolas, agroindustriais, de exploração de recursos naturais e serviços 
formaram complexas cadeias produtivas em escala mundial, que deram origem a 
cadeias logísticas, igualmente complexas, para o abastecimento e escoamento de 
insumos e produtos. O transporte é, obviamente, um dos mais importantes elos 
dessas cadeias logísticas, que exigem técnicas modernas de acondicionamento, 
manuseio, estocagem, transferência e movimentação de mercadorias. (BARAT, 
2007, p.12).   
Portanto, nos países desenvolvidos durante as décadas de 1970 e 1980, aconteceram 
grandes transformações no transporte de cargas, tanto na infra-estrutura como nos sistemas 
operacionais. Novas tecnologias foram criadas, buscando reduzir os custos, dando prioridade 
às especializações funcionais e à intermodalidade. Em outras palavras, adequando a matriz de 
transporte às necessidades das empresas para o transporte de diversas cargas, e fazendo uso 
integrado dos modais de transportes (aéreo, aquaviário, ferroviário e rodoviário).   
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4 A INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES NO BRASIL: 
CARACTERÍSTICAS E HISTÓRIA   
Neste capitulo será caracterizada a matriz de transportes brasileira, quais são os 
modais utilizados. Posteriormente será feita uma análise da evolução histórica da infra-
estrutura, dando ênfase à área de transportes e ao surgimento de cada modal, conjuntamente 
com a análise da situação atual, e para finalizar o capítulo, serão analisados os modelos e 
fontes de financiamento da infra-estrutura de transportes.  
4.1 MATRIZ DE TRANSPORTES BRASILEIRA    
O sistema de transportes brasileiro define-se basicamente por uma extensa matriz 
rodoviária, servido também por um sistema limitado de transporte fluvial, ferroviário e aéreo. 
O Brasil se apresenta como um país essencialmente rodoviário, visto que a matriz de 
transportes está dividida da seguinte forma: 24% ferroviário, 14% aquaviário e 62% 
rodoviário, sendo que o transporte aéreo e dutoviário para movimentação de cargas não 
apresentam participações significativas (FIOCCA, 2005).  
Quando analisamos a matriz de transporte de passageiros, a participação do modo 
rodoviário cresce, chegando aos 96%. Segundo a pesquisa rodoviária realizada pela CNT - 
Confederação Nacional de Transportes (2009), 69% das rodovias brasileiras (pesquisadas) 
apresentam algum tipo de comprometimento e tem estado geral classificado como regular, 
ruim ou péssimo. 
Segundo Vilaça (2005), o Brasil gasta em média US$ 1 bilhão a mais a cada ano por 
falta de transporte de cargas adequado . O próprio Governo Federal estimou, no ano de 2004, 
que o Brasil precisa retirar 40 milhões de toneladas das estradas, visto que as rodovias não 
estão mais suportando tal carga. Além disso, segundo Freitas et al. (2004) para o transporte 
acima de 500km o modo rodoviário  mostra-se antieconômico.      
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4.2 VISÃO HISTÓRICA    
4.2.1 Período 1880 - 1930    
Embora tenham ocorrido processos específicos e localizados de crescimento de 
atividades industriais, a economia brasileira preservou a característica de exportadora de 
produtos primários (matérias-primas industriais e alimentos). As especializações produtivas 
nas diversas regiões do país formavam um arquipélago de economias regionais que 
produziam artigos tropicais para o mercado externo. Essa divisão de regiões produtoras 
voltadas para a exportação, associada às fortes ligações com os mercados importadores, 
constituíam, para Furtado (1979), um obstáculo à formação de um mercado interno forte e 
unificado. 
De acordo com Furtado (1979), esses em complexos econômicos seriam elementos 
fundamentais na formação do que viria a se tornar a economia brasileira no século XX. Essa 
divisão regional se apresentava da seguinte maneira (Ibidem):  
Nordeste: agroindústria açucareira (em processo de decadência), pecuária, e 
produção de cacau, algodão e fumos;  
Sudeste: cultura intensiva do café, principal produto de exportação do país;  
Região Amazônica: atividades de extração de especiarias da floresta, 
principalmente a borracha;  
Sul e Centro-Oeste: atividade pecuária extensiva e atividades de subsistência, 
sendo que as expansões das exportações de tais produtos beneficiaram a 
produção da erva-mate no Paraná.   
As atividades econômicas do país estavam concentradas ao longo de uma faixa 
litorânea de aproximadamente 600 km (exceto as penetrações pelo interior realizadas a partir 
do planalto paulista). A atividade industrial era incipiente e visava o atendimento das 
necessidades básicas do consumo regional, um mercado restrito e de natureza urbana. Tais 
características demonstram que o Brasil possuía uma economia aberta e dependente do 
mercado externo.  
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Nesse contexto econômico, a função principal dos transportes foi a de promover o 
escoamento dos fluxos de produção agropecuária e extrativa, do interior para o litoral. Coube 
às ferrovias a ligação dos centros produtores e de comercialização aos portos regionais, onde 
as cargas eram embarcadas em navios de longo curso para o suprimento de matérias primas e 
alimentos aos países industrializados da Europa Ocidental e da América do Norte. Dessa 
forma, nas primeiras décadas do século XX, o transporte ferroviário detinha o predomínio 
absoluto dos fluxos terrestres de mercadorias e passageiros.  
A expansão dos transportes entre 1900 e 1929, observada no Gráfico - 1, resultou da 
relação entre as atividades ferroviárias e portuárias à navegação. Corresponde à necessidade 
imposta pelo comércio exterior de integrar o escoamento terrestre das mercadorias com sua 
expedição marítima de longo curso, ou seja, de fomentar a organização das operações de 
maneira sistêmica. Apesar disso, não aconteceu uma articulação entre as diversas malhas 
ferroviárias, no sentido da concepção e operação de um sistema ferroviário de alcance 
nacional, ao contrário do que ocorreu, por exemplo, nos Estados Unidos, onde as ferrovias 
foram decisivas para a integração mercado interno.  
Gráfico - 1 Evolução PIB (incluindo componentes) e dos valores das exportações: Período 1900-1929 (Em 
índices, 1900=100)  
Essa integração do arquipélago econômico e social, no sentido longitudinal do 
território brasileiro era rarefeita. Para Barat (2007), a interligação das diferentes regiões 
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exportadoras se fazia predominantemente por meio da navegação de cabotagem, utilizando os 
portos já existentes no litoral, sendo que eram muito poucos, se considerada a dimensão 
continental do país. Em Furtado (1979), podemos ver que a integração feita pela navegação 
não caracterizava uma unidade econômica, uma vez que essas regiões encontravam-se mais 
ligadas aos mercados de destino de suas exportações, e aos supridores de bens de consumo e 
equipamentos, do que entre si.  
Para entender melhor o entrelaçamento das ferrovias e portos à navegação de longo 
curso é importante mencionar que a partir de meados do século XIX, no âmbito da divisão 
internacional do trabalho decorrente da Revolução Industrial, os países já industrializados na 
Europa Ocidental e na América do Norte, principalmente Inglaterra e Estados Unidos 
respectivamente, tinham interesse tanto em investir na construção de ferrovias e portos como 
investir na sua operação. Esses investimentos e operações aumentavam a eficiência dos 
transportes dos produtos destinados à sua indústria e à crescente urbanização, barateando os 
custos dos insumos industriais e dos alimentos. Absorvendo também os bens de capital e a 
tecnologia de ponta por eles produzida, reforçando o processo industrial e o desenvolvimento 
científico e tecnológico.  
O grande surto de construção ferroviária no Brasil se deu a partir de 1870 e os 
números relativos à expansão da rede em serviço atestam o rápido crescimento. Conforme 
mostra o Gráfico - 2, entre 1900 e 1930, a extensão do sistema ferroviário mais do que 
duplicou, atingindo 32,5 mil quilômetros. Os primeiros planos e propostas para o 
desenvolvimento de uma infra-estrutura de transportes mais integrada começaram a surgir a 
partir dos anos 80 do século XIX (BUESCU, 1981). 
Gráfico - 2 Extensão das linhas ferroviárias em tráfego: Período 1854-1930 (em quilômetros) 
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A respeito da navegação nacional, a evolução da frota mercante foi menos expressiva 
que a das estradas de ferro, visto que a maior parte do tráfego de longo curso utilizava-se de 
navios estrangeiros. As empresas fiscalizadas pela União deviam atuar de forma mais 
precípua no transporte fluvial, lacustre e de cabotagem. A Tabela - 1 mostra essa evolução, 
chamando a atenção para o aumento da tonelagem bruta media por navio após a Primeira 
Guerra Mundial e o declínio da tonelagem bruta total entre os anos 1930 e 1934.  
Tabela - 1 Empresas de navegação fiscalizadas pelo Governo Federal (fluvial, lacustre, cabotagem 
e longo-curso): Período 1908-1934 
O transporte rodoviário ficou pouco vinculado ao ciclo de exportações de produtos 
primários. A expansão começou já na fase de esgotamento do ciclo exportador e teve papel 
decisivo no subseqüente ciclo de industrialização voltado para o mercado interno. As ligações 
rodoviárias começaram a ser implantadas nos anos 20, com caráter local, ligando, 
inicialmente, centros urbanos próximos e, posteriormente, com função complementar ao 
sistema ferroviário predominante e já consolidado. 
Segundo Barat (2007), os investimentos em transporte foram feitos, nas diferentes 
regiões exportadoras no sentido de propiciar o escoamento da sua produção primária de 
maneira mais eficiente para os mercados consumidores dos países industrializados. O retorno 
dos fluxos de exportação se materializava na absorção via importações de manufaturados 
leves de consumo e de equipamento pesado. As infra-estruturas de logística e transporte no 
Brasil, e a de outros países subdesenvolvidos, absorveram grande massa de equipamentos e 
instalações convertendo-se num fator ponderável de indução e continuidade no dinamismo 
dos estágios superiores da industrialização da Europa Ocidental e dos Estados Unidos.  
A integração do transporte ferroviário com a navegação de longo curso permitiu um 
aumento da produtividade e a conseqüente diminuição dos preços da produção primária com 
acesso aos mercados mundiais. Com isso, os sistemas ferroviários e portuários do país deram 
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suporte à ligação entre as diferentes regiões primário-exportadoras com o mercado mundial. 
Modelo de divisão internacional do trabalho que prevaleceu ao longo do século XIX e 
começo do século XX.   
4.2.2 Período 1930 - 1980  
O rumo do desenvolvimento nacional e, conseqüentemente, do sistema de transportes 
foi afetado por dois fatores. O primeiro foi a Crise de 1929, que acabou gerando uma crise no 
comércio internacional. O segundo fator foi o deslocamento do comando mundial da 
economia, passando da Inglaterra para os Estados Unidos, país que dispunha de grandes 
reservas de recursos naturais e que podia gerar excedentes de produção primária. Foi a partir 
desses fatores de vinculação externa que se encontram as raízes das grandes alterações 
ocorridas na matriz de transportes e que deram origem à falta de complementaridade entre os 
diferentes modais. 
É importante lembrar, segundo Myrdal (1956) e Furtado (1979), que os 
empreendimentos estrangeiros representaram passos importantes no sentido de criar 
condições futuras mais consistentes para o desenvolvimento dos países colonizados ou 
periféricos. No entanto, constatou-se posteriormente que as infra-estruturas de transporte 
assim criadas também geraram graves distorções que se constituíram em obstáculos ao 
desenvolvimento dessas colônias e países periféricos. Isto porque, concebidas para o 
escoamento da produção primária, não propiciaram a necessária integração regional para a 
consolidação dos mercados nacionais que dessem suporte à industrialização. 
Segundo Barat (2007), o sistema de transportes sofreu deficiências de integração em 
função de dois fatores, detalhados a seguir:  
i. Descontinuidade espacial, no sentido de suporte à consolidação de uma 
economia nacional; 
ii. Falta de complementaridade entre os diferentes modais, após o fim do ciclo 
primário exportador e o colapso da integração ferrovia/porto/navegação.  
A origem do primeiro (i) estava inserida na autonomia dos diferentes pólos de 
economia primário-exportadora em um país de dimensões continentais. Lembrando que esses 
pólos regionais se integravam diretamente aos principais centros industriais europeus e norte-
  
27
americanos, grandes consumidores de sua produção de matérias-primas e alimentos, e 
fornecedores de suas necessidades de produtos manufaturados. Esses pólos tornaram-se 
dependentes do sistema internacional de mercados e, portanto, estavam mais integrados com o 
comércio internacional do que com o comércio doméstico. Não existia uma divisão interna de 
trabalho que pudesse proporcionar a constituição de um mercado nacional (BARAT, 2007). 
Com a industrialização, a infra-estrutura de transportes voltada para as exportações 
passou a constituir-se em um estrangulamento do desenvolvimento do país. Isto devido a dois 
fatores, que juntos, levaram a mudanças drásticas nas estratégias e políticas públicas 
relacionadas ao sistema de transportes (DUNCAN, 1932): 
Deterioração dos sistemas ferroviário e portuário, em virtude tanto do declínio 
dos fluxos de exportação, como das dificuldades de reposição de material 
rodante, equipamentos, peças e componentes, devido às restrições às 
importações impostas pela crise cambial dos anos 30; e  
Incapacidade relativa das ferrovias de promoverem a unificação do mercado 
interno, como suporte à industrialização, em virtude do isolamento dos 
sistemas regionais, diferenças de bitolas, deficiências de traçados e 
obsolescência dos materiais rodantes e de tração (DUNCAN, 1932).  
O último ponto é a raiz do segundo entrave (ii) apontado anteriormente: falta de 
complementaridade entre os diferentes modais e o desequilíbrio na matriz de transportes, 
limitação provocada também pela rápida expansão do transporte rodoviário.  
A análise da Tabela - 2 permite constatar o efeito da crise do comércio exterior dos 
anos 30 sobre os volumes físicos transportados. Para as cargas movimentadas entre 1929 e 
1931, aconteceu um decréscimo de 18,3% em termos de toneladas, e de 15% em termos de 
toneladas/quilômetros. Para os passageiros, as perdas foram de 14,8%. Os aumentos na 
movimentação de passageiros a partir de 1935 estão associados à função exercida pelas 
ferrovias no processo de formação dos subúrbios das grandes capitais, principalmente Rio de 
Janeiro e São Paulo. Em 1937 foi inaugurada a eletrificação do sistema suburbano do Rio de 
Janeiro, pelo presidente Getulio Vargas, que elevou substancialmente a produtividade do 
transporte de passageiros da Estrada de Ferro Central do Brasil (BARAT, 2007). 
Ainda analisando a tabela podemos observar os percursos médios para o deslocamento 
dos passageiros e cargas. Percursos com menos de 200 km para as cargas são relativamente 
curtos, se comparado com países mais desenvolvidos com grande extensão territorial, 
refletindo a função de integração/porto das viagens ferroviárias. Já os percursos médios de 
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passageiros, em torno de 30 km, revelam uma forte participação das viagens nas proximidades 
dos grandes centros urbanos. Historicamente, existiam no Brasil três tipos de bitola, que 
foram sendo progressivamente unificadas. Embora houvesse o predomínio dos trilhos em 
bitola corrente (1,0 m), consolidou-se uma malha importante em bitola larga (1,6 m) no 
sudeste.  
Tabela - 2 Evolução do tráfego ferroviário nas 13 principais ferrovias do país*(ver Nota 1 no pé do 
quadro): Período 1916-1945 (em milhares de passageiros e toneladas e de passageiros/quilômetros e 
toneladas/quilômetros) 
Segundo Barat (2007), o transporte rodoviário passou a ser visto como um meio 
necessário para o deslocamento dos fluxos resultantes da expansão da oferta final, isso porque 
os crescentes fluxos de produção manufaturada justificavam a suplementação da capacidade 
das ferrovias existentes por meio de transporte rodoviário, com altos valores por unidade de 
peso. O transporte rodoviário teve sua atuação direcionada para as funções de coleta e 
distribuição, bem como para a integração de centros urbanos próximos. Com o decorrer do 
tempo, superou as funções de complementaridade ao transporte ferroviário.  
Por movimentar maior gama de cargas nas longas distâncias e incorporar regiões mais 
afastadas do núcleo da industrialização ao mercado interno em expansão, o transporte 
rodoviário alterou a geografia econômica do país, incorporando novas fronteiras de produção 
e consumo (BARAT, 2007). 
Para D Araujo (1999), o transporte rodoviário deixava de ser visto como uma 
modalidade voltada para funções locais ou regionais para se tornar uma prioridade nacional, 
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tanto no âmbito de uma visão estratégica de desenvolvimento, quanto das vantagens 
comparativas do consumo de combustíveis derivados do petróleo. Nesse sentido, entre 1934 e 
1945, o Governo Federal tomou sucessivas medidas para fortalecer as bases institucionais e 
financeiras de apoio à expansão da infra-estrutura rodoviária. O objetivo era dotar o país de 
uma moderna infra-estrutura de transportes, capaz de eliminar os pontos de estrangulamento à 
circulação da produção, estimular o crescimento e incorporar as fronteiras agrícolas em 
expansão. 
Como plano de fundo do avanço do transporte rodoviário, ocorreu o rápido 
crescimento da oferta final de bens industrializados e primários, com base na produção para o 
mercado interno, resultado do dinamismo do setor industrial. Os estrangulamentos nas infra-
estruturas, em geral, e dos transportes representavam uma ameaça a sua continuidade. As 
rodovias estariam mais aptas a acompanhar, de forma rápida e menos onerosa, as exigências 
da industrialização e da redistribuição espacial da atividade econômica (BARAT, 2007). 
Dessa forma, começaram a ser esboçadas as tendências das três grandes modificações 
estruturais que marcaram o sistema de transportes brasileiro (Ibidem):  
Substituição dos transportes ferroviários e marítimos, tanto de cargas quanto de 
passageiros, pelo transporte rodoviário, contando este com uma base 
empresarial mais moderna, ágil e flexível; 
Substituição da lenha e do carvão e, posteriormente, da própria energia elétrica, 
pelos derivados do petróleo como combustível; 
Interligação progressiva das economias regionais pelo transporte rodoviário, 
unificando o mercado e ampliando uma economia de consumo de massa.  
Segundo Luz (1975) e Leopoldi (2000), o surto da industrialização e sua manutenção 
nas décadas seguintes devem ser analisados como um conjunto complexo de fatores políticos, 
institucionais e econômicos.  
Outro fator para promover a industrialização foi a utilização de instrumentos da 
política cambial no sentido de induzir o processo de substituição das importações de produtos 
industriais e, posteriormente, de instrumentos fiscais e de crédito. As desvalorizações 
cambiais e a criação do sistema de licenças para importação, que entraram em vigor entre 
1947 e 1951, deram lugar ao sistema de taxas múltiplas de câmbio (1953-1957), introdução de 
tarifas ad valorem (1957) e restrições às importações de produtos com similar nacional 
(LESSA, 1975). 
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De acordo com Tavares (1986), outro fator foi a montagem de uma base institucional 
de suporte à industrialização, com a criação de autarquias e empresas públicas voltadas para o 
apóio e a promoção de iniciativas industriais. O avanço da industrialização teve o suporte de 
estratégias, políticas públicas e iniciativas do Poder Executivo e Legislativo. Dentre elas, as 
mais importantes foram (TAVARES, 1986): 
Criação, através da Constituição de 1946, do Conselho Nacional de Economia 
junto à Presidência da República como órgão de assessoria dos programas de 
desenvolvimento econômico (a exemplo do Planing Council, inglês e do 
Commissariat Du Plan, francês); 
Atuação governamental sistemática no planejamento e realização de 
diagnósticos técnicos e econômicos, como o Plano Salte (1948) e os estudos da 
Comissão Mista Brasil/Estados Unidos (1950); 
Realização de varias obras de expressão para a remoção de estrangulamentos 
nas infra-estruturas, tais como a usina hidrelétrica de Paulo Afonso, o oleoduto 
Santos-Jundiaí e a refinaria de Cubatão;  
Criação do BNDE (Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico), em 
1952, para fomentar e financiar a indústria e o re-aparelhamento das infra-
estruturas; e da Petrobras, em 1953, para lavra, prospecção e exploração do 
petróleo no subsolo brasileiro.  
Segundo Dias Leite (1997), é importante complementar a análise do avanço da 
industrialização com uma visão da evolução da infra-estrutura de energia, assim como de 
outros setores industriais importantes. Após a criação da CHESF (Companhia Hidrelétrica de 
São Francisco), foram criadas diversas empresas estatais na década de 50. A criação da 
Eletrobrás em 1962 constitui-se num fator institucional marcante da evolução do setor elétrico 
no Brasil. 
Pela Tabela - 3, pode se constatar que, entre 1950 e 1980, o crescimento da produção 
de alguns insumos e produtos industriais foi impressionante. Por outro lado, as produções 
nacionais de gasolina, óleo diesel e óleos combustíveis, multiplicaram-se por 445, 820 e 1.224 
vezes respectivamente. Entre 1956 e 1980, a produção nacional de veículos automotores 
cresceu quase 20 vezes. 
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Tabela - 3 Evolução da produção física de um conjunto selecionado de insumos básicos e bens finais: 
Período 1950-1980 (em milhares de toneladas, metros cúbicos e unidades) 
Já no Gráfico - 3, derivado do quadro acima, vemos o crescimento da produção de 
alguns desses insumos e bens finais em índices, tomando por base o ano de 1956. Com 
relação ao crescimento da produção automobilística, ao lado do vertiginoso incremento na 
escala de produção e da rápida conquista de índices de nacionalização superiores a 95%, cabe 
analisar melhor as modificações verificadas na estrutura do consumo.  
Gráfico - 3 Evolução da produção física de um conjunto selecionado de produtos: Período 1950-
1980 (em índices, 1956=100)  
Segundo Darbéra e Prud homme (1983), até 1960, a indústria automobilística nacional 
tinha mais de 2/3 de sua produção concentrada em veículos de cargas leves, médios e pesados. 
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Ou seja, um perfil voltado para o atendimento das necessidades do transporte de carga, como 
resultado das demandas da industrialização acelerada e da expansão das fronteiras agrícolas. 
Nos anos 70, a indústria tinha alterado o perfil de produção, com a linha de automóveis de 
passageiros representando 75% dos veículos produzidos. 
Já em 1980, o país produzia quase 1,2 milhões de veículos, figurando entre os 10 
maiores produtores mundiais. Nesse ano, 80% da produção nacional era de automóveis, 
destinados tanto para o mercado interno quanto para o externo. A evolução e as modificações 
estruturais no sistema de transportes nos anos 60 e 70 não podem ser dissociadas da evolução 
da indústria de veículos automotores (BARAT, 2007; DARBÉRA & PRUD HOMME 1983). 
O desenvolvimento da indústria de veículos foi determinante, associado tanto à 
disponibilidade de recursos institucionais vinculados à construção e conservação da infra-
estrutura rodoviária, como ao baixo custo dos derivados do petróleo. Essa soma de fatores 
contribuiu de forma decisiva para a expansão do transporte rodoviário de cargas e passageiros 
como será visto a seguir. 
O Gráfico - 4 mostra como as bases institucionais, e a provisão das infra-estruturas 
pelo Estado, através de investimentos públicos, propiciaram um ciclo de crescimento 
ininterrupto da economia brasileira acompanhado de grandes mudanças estruturais. Entre 
1947 e 1980, o PIB teve sua dimensão real multiplicada por quase dez, com taxa media de 
crescimento anual de 7,6%. A Renda Per Capita aumentou em mais de quatro vezes. Esse 
crescimento do PIB teve como conseqüência um acréscimo explosivo do volume de cargas 
transportadas no país.  A industrialização, fomentada por um Estado desenvolvimentista e 
intervencionista era fator determinante do processo de desenvolvimento econômico (LESSA 
et all, 1982). 
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Gráfico - 4 Evolução do PIB Real e do PIB Per Capita: Período 1947-1980 (em índices, 1946=100)  
Segundo Barat (2007):  
(...) o dinamismo dos pólos primário-exportadores regionais não foi capaz de 
tornar as ferrovias promotoras de alterações estruturais profundas no interior das 
regiões de influência. Isto devido às próprias características das atividades 
exportadoras, que definiram os fluxos de produção relativamente constantes e, 
por conseguinte, fluxos de tráfego estáveis, de poucos produtos, por longos 
períodos. Já o dinamismo dos pólos industriais do Centro-Sul provocou correntes 
de tráfego com grandes mutações, tendo que atender, muitas vezes, à vasta 
extensão territorial do país. Note-se que foram dados usos alternativos mais 
rentáveis ao capital e isso aumentou a capacidade de resposta às necessidades da 
demanda pelos serviços de transporte. Os investimentos em rodovias 
corresponderam, assim, a uma saída pela linha de menor resistência. Seu papel 
pioneiro se configurou diante da ocupação de novas áreas, principalmente pela 
urgência de acompanhar a expansão da fronteira agrícola (BARAT, 2007, p.58).  
A possibilidade de integração das economias regionais exportadoras resultou da 
evolução da matriz de transporte rodoviário. Embora a unificação de mercados encontrasse 
obstáculos por parte dos interesses políticos nas regiões tradicionais de exportação, os grandes 
troncos rodoviários começaram a se multiplicar quando o núcleo industrial Rio de Janeiro/São 
Paulo buscou novas fontes de abastecimento de matérias-primas e novos mercados. 
O crescimento da indústria no eixo Rio/São Paulo, a partir da metade da década de 50, 
provocou uma ruptura nessa situação de equilíbrio. Foram lançadas as bases de uma efetiva 
integração de mercados nacionalmente, liderados pelo complexo industrial instalado nesse 
eixo, por meio da construção e consolidação dos grandes troncos longitudinais do sistema 
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rodoviário. Assim, as regiões que haviam estagnado no ciclo primário-exportador 
(Pernambuco, Bahia, etc.), ou aquelas que, por características peculiares, tinham estagnado 
nas atividades agroindustriais ou industriais de pequeno porte (Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, etc.) passaram gradualmente a se incorporar a um mercado nacional, sofrendo, de 
modo geral, uma intensa drenagem dos seus fatores de produção ou se beneficiando, em 
alguns casos, de uma nova especialização agrícola (BARAT, 2007). 
Diferentemente do crescimento acelerado durante o ciclo primário-exportador, a 
quilometragem das ferrovias brasileiras permaneceu praticamente estagnada desde 1930, 
inclusive, reduziu-se, nos anos 60 e 70, devido à erradicação de ramais antieconômicos. No 
entanto houve crescimento do nível de produtividade média agregada, em termos de 
toneladas-quilômetro por quilômetro de linha, basicamente em função do crescimento do 
transporte intensivo de minério de ferro como se vê no Gráfico - 5.  
Gráfico - 5 Extensão das linhas ferroviárias em tráfego e produtividade média: Período 1930-1980 (em 
índices, 1950=100)  
O pós-guerra foi marcado pela deterioração física e obsolescência das infra-estruturas 
ferroviária e portuária, além do declínio da navegação por cabotagem. Houve também 
desequilíbrios financeiros ocorridos na operação desses modais. A situação levou o Governo 
Federal a encampar progressivamente as atividades privadas em processo de decadência 
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empresarial, procurando prover os recursos necessários à sua modernização e reequipamento. 
Assim, uma importante parcela das reservas cambiais acumuladas durante a Segunda Guerra 
Mundial foi utilizada pelo Governo para a aquisição desses ativos, muitos dos quais obsoletos 
e em acelerada desagregação. 
Segundo Barat (2007), apesar dos significativos investimentos feitos com recursos do 
Fundo de Reaparelhamento Econômico do BNDES, as operações deficientes dos portos e 
ferrovias aceleraram a tendência de modificação na estrutura da demanda pelos serviços de 
transporte em favor do modal rodoviário. Dessa maneira, foi dada prioridade para a 
construção e pavimentação de estradas de rodagem troncais como forma de suplementar a 
capacidade ferroviária. O processo de encampação das atividades ferroviárias pela União, 
período 1939-1955, dois anos antes da criação da RFFSA, pode ser avaliado pela tabela a 
seguir. 
Da extensão total da rede ferroviária nacional, a parcela administrada pela União 
cresceu de 35% em 1939, para quase 68% em 1955. As concedidas pela União reduziram-se 
de 10% para 4%, enquanto as ferrovias de propriedade estadual, ou concedidas pelos estados, 
declinaram de 28% para 18%, sendo 9% delas em regime de concessão. As estaduais já se 
restringiam, em 1955, praticamente às ferrovias do estado de São Paulo.  
Tabela - 4 Propriedade e regime de exploração das estradas de ferro: Anos de 1939, 1945, 1950 e 
1955 (em quilômetros de linha) 
No período de industrialização, o transporte rodoviário passou a ser o principal fator 
de suprimento de matérias-primas (exceto minérios e carvão) e alimentos para atendimento da 
acelerada expansão urbana e industrial. A ampliação da malha rodoviária promoveu a ligação 
das novas áreas agrícolas com os principais centros de consumo e de comercialização, 
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tornando possível a distribuição de manufaturas produzidas nos pólos de desenvolvimento 
industrial a pontos mais remotos do território nacional. 
Contudo, segundo Barat (1978), as deficiências das ferrovias e portos, além da malha 
rodoviária ainda pouco extensa para as dimensões do país, tornaram o sistema de transportes 
um dos principais estrangulamentos, tanto às complexas logísticas de abastecimento e 
escoamento, que surgiram com as novas cadeias produtivas, quanto ao próprio 
desenvolvimento econômico. Até metade dos anos 60, o sistema de transportes vinha se 
tornando um foco crônico de alimentação do processo inflacionário, através dos déficits 
operacionais cobertos pelo orçamento governamental e dos custos elevados resultantes da 
ineficiência operacional e má distribuição de recursos para investimentos nas empresas 
estatais. 
O Gráfico - 6 permite visualizar, no período 1939-1980, o contraste entre a evolução 
das malhas ferroviária e rodoviária do país. Foram tomadas em conta as rodovias federais e 
estaduais, pavimentadas e não pavimentadas. Naquele momento, a malha ferroviária brasileira 
já estava consolidada, porém começando a sofrer um longo processo de degradação e 
obsolescência, tanto das infra-estruturas (vias permanentes, pátios, armazéns e sistemas), 
quanto dos materiais rodante e de tração.   
Gráfico - 6 Extensão dos Sistemas Rodoviários e Ferroviários em Tráfego (índices 1939 = 100)  
A malha rodoviária, por sua vez, começou a se expandir e a se consolidar como um 
sistema de âmbito nacional. Sua expansão foi simultânea ao desenvolvimento econômico do 
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país. A infra-estrutura rodoviária acompanhou e promoveu, portanto, a integração territorial e 
a consolidação do mercado interno demandado pela forte expansão industrial.  
4.2.3 Período 1980 - 2004  
O primeiro choque da Crise do Petróleo, de 1973, associada à redução das taxas de 
crescimento e elevação da inflação nas economias desenvolvidas, reduziu o nível dos 
investimentos públicos. No entanto, entre 1973 e 1979, em decorrência do aumento do preço 
do petróleo, formou-se uma grande massa de recursos de curto prazo, os chamados 
petrodólares. Recursos que foram aplicados no financiamento, no longo prazo, de 
investimentos públicos nas infra-estruturas (BARAT, 2007).  
Nos anos 80, houve duas conseqüências recorrentes dos fatos supracitados. A primeira 
foi o colapso dos mecanismos de financiamento resultantes da reciclagem, uma vez que o 
sistema financeiro não conseguiu equacionar a contradição de captar recursos de curto prazo 
para aplicá-los no longo prazo. A segunda foi o crescimento avassalador da dívida externa dos 
países do Terceiro Mundo, tomadores de parte significativa daqueles recursos colocados no 
mercado. Soma-se a esse quadro a reação brasileira à crise, no sentido de acelerar e expandir 
os investimentos públicos nas infra-estruturas, quando, na realidade, ao final dos anos 70, a 
situação mundial sinalizava para a recessão e contenção de gastos (GASPARI, 2004) 
Habituados a uma taxa média anual de crescimento de mais de 7% desde o pós-guerra, 
nos anos 1980, o Brasil amargurou uma década de estagnação e inflação descontrolada, 
afetando as infra-estruturas. A partir de 1985 ocorreu uma degradação da qualidade dos 
serviços prestados pelo Estado, associada à deterioração acelerada das infra-estruturas, 
equipamentos e instalações. O custo da máquina estatal aumentou. O Estado partidário, 
patrimonialista e assistencial suplantou o Estado investidor e prestador de serviços, 
desenvolvimentista e indutor da economia dos anos 50 aos 70. 
Segundo Furtado (1998), a partir de 1989, os impedimentos constitucionais ao 
financiamento das infra-estruturas por meio de vinculações tributárias aumentaram. As 
dificuldades na obtenção de financiamentos externos e na atratividade de capitais externos 
para investimentos, associadas à crise fiscal, passaram a colocar o financiamento das infra-
estruturas por meio de fontes alternativas como questão central para a retomada do 
desenvolvimento e a reestruturação do Estado. 
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A agenda política dos anos 90 ficou sobrecarregada no que diz respeito às infra-
estruturas: a) restauração do patrimônio existente; b) ampliação dos sistemas visando à 
universalização dos serviços; c) consolidação de novas bases do federalismo; d) estruturação 
de órgãos reguladores; e) montagem de engenharias financeiras com recursos públicos e 
privados. A ameaça de hiperinflação evidenciou a necessidade de estabilizar a moeda e 
racionalizar o Estado. Após a implantação do Plano Real (1994-95), o financiamento de 
investimentos públicos pela via inflacionária ficou prejudicado. O ajuste do setor privado e a 
necessidade de usar os mecanismos de mercado para financiar a infra-estrutura induziriam a 
uma visão mais moderna de Estado, com funções de planejamento, regulação, coordenação e 
gerenciamento de sistemas (BRESSER PEREIRA, 1992). 
Levantamentos e análises apresentadas no estudo do IPEA/IBGE (2002) sobre a 
caracterização da rede urbana brasileira mostram a configuração econômica do país. O estudo 
foca as relações entre os processos econômicos gerais e regionais, como seus desdobramentos 
sobre a ocupação do território e as transformações da rede de cidades brasileiras. A visão é a 
da repartição das atividades econômicas como indutora da distribuição populacional. A 
própria urbanização contribuiu com seu papel de atração das atividades econômicas. A tabela 
e o gráfico abaixo mostram o crescimento da população urbana entre 1940 e 2004, de acordo 
com os dados censitários. Em 60 anos, o grau de urbanização passou de 31% para 83%.  
Tabela - 5 Crescimento da população (total, rural e urbana): Período 1940-2004 
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Gráfico - 7 Crescimento da população (total, rural e urbana): Período 1940-2004.  
A distribuição espacial da indústria e da agropecuária nos anos 80 e 90 foram 
determinantes, não só para algumas trajetórias econômicas e urbanas regionais, como também 
para as formas de articulação comercial das regiões entre si e com o exterior. O estudo 
considera como hipótese central o desempenho econômico regional do período recente, 
caracterizado por aumento da heterogeneidade econômica e social inter e intra-regional, com 
o surgimento de áreas e pólos dinâmicos, as chamadas ilhas de produtividade, 
independentemente das áreas dinâmicas com a economia do resto do país (IPEA/IBGE, 
2002). 
A retenção da população nas pequenas cidades devido ao melhor desempenho das 
atividades agrícolas no período 1980-1990, assim como o menor crescimento das 
aglomerações urbanas metropolitanas, foram fatores importantes na configuração urbana do 
país. Outro fato importante foi a desconcentração industrial, favorecendo municípios de 
médio porte, situados próximos à malha viária e dotados de infra-estrutura. Sem apresentar os 
problemas crônicos das grandes cidades, muitos favoreceram a formação de clusters3 e de 
novas especializações produtivas (SANTOS & SILVEIRA, 2001). 
Por outra parte, a nova configuração das atividades produtivas foi afetada pela 
agricultura, já que apresentava taxas de crescimento superiores às da indústria nas duas 
décadas de estagnação econômica. O grande aumento da área cultivada foi durante os anos 
                                                
3 Clusters industriais: concentração de empresas que se comunicam por possuírem características semelhantes e 
coabitarem no mesmo local. Estas colaboram entre si e, assim, se tornam mais eficientes. Conceito popularizado 
pelo economista Michael Porter em 1990, no livro Competitive Advantages of Nations ("As vantagens 
competitivas das nações"). 
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70, quando foi acrescida de 15 milhões de hectares, apesar da diminuição do plantio e 
colheita.  
Entre as transformações regionais da agricultura nesse período, uma das mais 
importantes foi a cultura da soja no Centro-Oeste, que passou de uma participação de 4% na 
produção nacional para quase 40% no final dos anos 90. Além da produção da soja, a região 
atraiu a implantação de bases de armazenamento e de unidades industriais de esmagamento, 
que se concentravam na região Centro-Sul (BARAT, 2007).  
Devido à dependência do transporte, a cadeia produtiva da soja enfrentou problemas 
nas logísticas de exportação e de abastecimento interno. A dispersão da produção no Centro-
Oeste e as distâncias cada vez maiores dos portos e dos centros de processamento 
evidenciaram as carências em termos de processos eficientes de escoamento de grandes 
volumes de grãos. Dependendo, predominantemente, do transporte rodoviário em longas 
distâncias e sem sistemas eficientes de armazenagem para regulagem dos fluxos, a produção 
de soja se viu onerada pelos custos elevados da logística e do transporte. Esses problemas 
enfrentados no Centro-Oeste se replicaram pelas regiões polarizadas por Barreiras (Bahia) e 
Imperatriz (Maranhão, Piauí e Tocantins). As dificuldades enfrentadas pela logística da soja 
evidenciam, e justificam, a necessidade de soluções de grande envergadura que contemplem, 
de forma integrada, as etapas de coleta, estocagem, escoamento multimodal, distribuição 
interna e embarque para a exportação do produto e seus derivados (BARAT, 2007). 
Segundo Portella Rosa (2005), apesar das mudanças estruturais da indústria brasileira, 
o perfil da organização espacial dos setores produtivos teve influência fundamental sobre a 
organização das empresas, das plantas industriais, das formas de escoamento e abastecimento 
e sobre a logística e os transportes em geral.  
A reordenação espacial foi acompanhada por outro processo, com reflexo diferenciado 
sobre as cadeias logísticas, a operação dos transportes em geral e sobre as suas infra-estruturas 
em particular. Trata-se das mudanças ocorridas na pauta de exportações, que se comportava 
de maneira uniforme em relação ao predomínio dos produtos agrícolas e semimanufaturados 
e, nas últimas décadas, passou a apresentar maior diversificação de produtos.  
Embora tenha havido uma redução na participação relativa de produtos com alto valor 
agregado e incorporação de tecnologias mais avançadas, houve ampliações na participação de 
alguns produtos industrializados. Considerando a diversificação das origens, tipos de produtos 
e volumes de exportações, tanto dos produtos agrícolas, quanto industriais, tornou-se 
necessária uma nova visão do papel das infra-estruturas de logística e transporte. Ou seja, a 
adequação às novas cadeias logísticas resultantes dessas especializações produtivas, 
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principalmente se levada em conta a diversificação da gama de produtos de exportação com 
maior valor agregado (PORTELLA ROSA, 2005). 
Analisando o Gráfico - 8 a seguir, podemos observar que as exportações brasileiras 
cresceram significativamente no período 1980-2004. Suas necessidades de infra-estrutura e 
serviços de logística e transporte aumentaram. Segundo dados da SECEX (Secretaria de 
Comércio Exterior), as exportações cresceram quase cinco vezes, tanto no seu valor em 
dólares, como em quantidade. Por tipo de produto, as exportações de manufaturados 
cresceram seis vezes em valor, representando, no final do período, 55% das exportações. Já os 
produtos básicos e semimanufaturados tiveram um aumento de volume exportado de 4,3 
vezes e um aumento de valor de 3,9 vezes, sofrendo maior vulnerabilidade aos preços do 
mercado mundial. Lembrando que no período ocorreu o aumento, mais de sete vezes, nas 
exportações de bens de capital e de consumo durável, como parte dos manufaturados.   
Gráfico - 8 Crescimento das exportações e Importações: Período 1980-2004 (em bilhões de dólares 
correntes)  
O Gráfico - 9 mostra a evolução dos saldos da Balança Comercial entre 1980 e 2004. 
O desenvolvimento acelerado sempre pressionou as importações, e o crescimento do mercado 
interno não estimulava um esforço persistente de exportação. Ao longo dos anos 80 e 90, o 
Brasil acumulou saldos positivos na Balança Comercial, compensando os déficits crônicos na 
conta de serviços, aliviando as transações correntes. Resultado de políticas de estímulo às 
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exportações, este esforço compensou a crise do modelo de substituição de importações 
apoiado nas reservas de mercado. No entanto, com a política cambial do Plano Real, as 
exportações tiveram seu ímpeto reduzido e as importações cresceram como forma de 
pressionar, pela competição, os preços no mercado interno. Combinação que gerou déficits 
crescentes em conta corrente, compensados pela entrada de capitais, em grande parte 
especulativos. A partir do ano 2000, o país recuperou o ímpeto exportador devido ao estímulo 
das sucessivas desvalorizações cambiais, aos aumentos de produtividade e à estagnação do 
mercado interno. O crescimento das exportações contribuiu para reverter a tendência de 
saldos negativos nas transações correntes do período 1994-2002.  
Gráfico - 9 Saldo Balança Comercial (Exportações/Importações): Período 1980-2002 (em bilhões 
de dólares correntes).  
O Gráfico - 10, abaixo, mostra a dispersão da evolução dos índices de crescimento do 
PIB total versus o PIB de Transportes e Comunicações, entre 1900 e 2004. Podemos ver a 
tendência secular de crescimento setorial ajustada à do PIB, com períodos de maior e menor 
aceleração.  
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Gráfico - 10 Evolução do PIB de Transportes e Comunicações em um século: Período de 1900-2004 
(correlação entre as duas variáveis: Índices 1900=100)   
O Gráfico - 11 completa a análise, mostrando a evolução comparativa das taxas de 
crescimento anuais do PIB Total e do PIB de Transportes e Comunicações. No longo prazo o 
crescimento setorial acompanhou, em patamares superiores, o crescimento do PIB, com 
períodos de expansão mais duradoura como entre 1948 e 1960, e no decênio 1969-79. Houve 
momentos de crescimento do PIB Setorial (anos 1948, 1960, 1973 e 1986), assim como 
épocas de queda relativa (anos de 1961, 1972, 1981, 1990 e 1998). Pode-se verificar, no final, 
a tendência da desaceleração do crescimento do PIB Total e Setorial. 
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Gráfico - 11 Taxas de crescimento anual do PIB Total e do PIB de Transportes e Comunicações: 
Período de 1948-2004.  
Como podemos ver, as principais tendências na visão histórica podem se resumir da 
seguinte maneira: 1880-1930 - Ciclo Primário-Exportador, 1930-1945 - Etapa de transição do 
ciclo de industrialização, 1945-1980 Etapa de consolidação do ciclo de industrialização, e 
1980-2002 - Etapa de estagnação e impactos da globalização. 
Após um ciclo de cinco décadas de expansão da oferta, a queda nos investimento 
estendeu-se pelos anos 90. A idéia de expansão e modernização das infra-estruturas como 
instrumento de promoção do crescimento e de correção de distorções econômicas e sociais foi 
deixada de lado, o Estado Desenvolvimentista desmoronou em decorrência da crise fiscal e da 
redução da capacidade de financiar os investimentos públicos. A ênfase recorrente nas 
políticas de estabilização de curto prazo diminuiu a importância do planejamento de longo 
prazo, das estratégias de crescimento e da formulação de políticas públicas consistentes para 
as infra-estruturas. 
Apesar das restrições impostas pela estagnação econômica, houve avanços devidos à 
incorporação de novos padrões de gestão e novas tecnologias ao processo produtivo. 
Resultados de esforços de empresários e trabalhadores, que não dependeram de planos ou 
iniciativas governamentais (BARAT, 2007). 
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4.3 FONTES DE INVESTIMENTOS E FINANCIAMENTO   
O desenvolvimento da infra-estrutura de transportes brasileira deu-se através das 
concessões por parte do Estado à iniciativa privada. Os programas de concessões eram 
iniciados como alternativa à indisponibilidade de recursos orçamentários para atender as 
crescentes necessidades de investimento para financiar a construção, manutenção e expansão 
da malha de transportes. 
As concessões para construção e exploração de portos tiveram início no final do século 
XIX e inicio do século XX. Em 1912, o Governo Federal, por intermédio do Ministério da 
Viação e Obras Públicas, criou a Inspetoria Federal de Portos, Rios e Canais e a Inspetoria 
Federal da Navegação para regular os setores portuários e de navegação, que funcionavam 
independentes até 1932. Nesse ano foi criado o Departamento de Portos e Navegação, unindo 
essas atividades sob uma única administração (BARAT, 2007). 
Já o grande surto de construção ferroviária no Brasil se deu a partir de 1870 e os 
números relativos à expansão da rede em serviço atestam o rápido crescimento. Entre 1900 e 
1930, a extensão do sistema ferroviário mais do que duplicou, atingindo 32,5 mil quilômetros. 
Foi a partir dos anos 80 do século XIX que começaram a surgir os primeiros planos e 
propostas para o desenvolvimento de uma infra-estrutura de transportes mais integrada 
(BUESCU, 1981) 
Os instrumentos de promoção da construção ferroviária foram, principalmente, as 
concessões outorgadas para a exploração por longos períodos, as garantias de taxas de retorno 
do capital investido e os subsídios dados em função da extensão das linhas construídas. 
Segundo Villela e Suzigan (1975), esses incentivos resultaram em traçados deficientes e 
desnecessariamente sinuosos, em variedade de bitolas, um dos principais problemas 
atualmente, e na concepção de ferrovias isoladas, mesmo considerando o âmbito dos sistemas 
regionais. 
A expansão do sistema ferroviário brasileiro se fez por meio de diversos regimes de 
exploração. Muitas ferrovias foram concedidas à iniciativa privada, tanto pelo governo central 
como pelas províncias, na época do Império e posteriormente pela União e estados federados. 
O mecanismo das concessões por longo prazo para a construção e operação das ferrovias, 
respondia por quase metade da extensão ferroviária do país no início do século XX. 
As ferrovias de propriedade da União arrendadas à exploração de terceiros 
representaram uma parte significativa da malha ferroviária brasileira (37% em 1912). Já as 
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ferrovias diretamente administradas pela União, tinham uma posição minoritária no sistema 
(15% no mesmo ano). Sendo assim, o sistema ferroviário brasileiro, como na América Latina, 
teve forte participação de capital privado investido na construção e exploração das estradas de 
ferro, principalmente capital inglês (MAURO, 1990 apud BARAT, 2007). Para se ter uma 
idéia da estrutura do regime de exploração das estradas de ferro no inicio do século XX 
podemos ver a tabela abaixo:  
Tabela - 6 Propriedade e regime de exploração de estradas de ferro: Ano 1912 (em quilômetros de 
linhas e percentagens) 
A respeito da navegação nacional, a evolução da frota mercante foi menos expressiva 
que a das estradas de ferro, visto que a maior parte do tráfego de longo curso utilizava-se de 
navios estrangeiros. As empresas fiscalizadas pela União deviam atuar de forma mais 
precípua no transporte fluvial, lacustre e de cabotagem. 
Apesar do esforço de crescimento industrial a partir do século XIX, a Grande 
Depressão de 1929, e seus efeitos ao longo dos anos 30, marcaram a mudanças estruturais da 
economia brasileira nas décadas subseqüentes para tornar-se uma economia industrializada. 
Enquanto os anos 20 demonstraram expansões das exportações de café, cuja participação na 
pauta de exportação subiu de 56% em 1919, para 75% em 1924, a Crise de 29 causou os 
seguintes efeitos (VILLELA & SUZIGAN, 1975): 
Valor das exportações brasileiras caindo cerca de 60%: de 445,9 milhões de 
dólares em 1929 para 180,6 milhões em 1933; 
Preço do café, em 1931, reduzindo-se a um terço do seu valor médio no 
período 1925-1929;  
Balança comercial reduzida em 50%; 
  
47
Entrada de capital estrangeiro (empréstimo e risco) caindo praticamente a zero 
em 1932.  
Segundo Furtado et al. (1979), diante desse desequilíbrio no Balanço de Pagamentos, 
o governo brasileiro adotou medidas que resultaram no favorecimento da atividade industrial 
ao longo dos anos 30, conforme a seguir: 
Suspensão parcial, em 1931, dos pagamentos da divida externa e negociação 
da sua consolidação no longo prazo; 
Introdução de um controle rígido de controle cambial para conter as 
importações, que passaram a ter seus valores reduzidos de 416,6 milhões de 
dólares em 1929, para 108,1 milhões em 1932; 
Federalização da política cafeeira, concebida como compensatória de renda e 
emprego, pela compra de estoques e distribuição dos excedentes para os níveis 
de atividades e os preços internos.   
Essas medidas mostravam uma nova postura do Estado brasileiro rumo ao 
intervencionismo, à centralização e ao fechamento da economia. No início do processo de 
industrialização, todos os planos elaborados indicavam a necessidade de realizar obras de 
infra-estrutura com o objetivo de romper os estrangulamentos que freavam este processo.  
No período de 1930 a 1945 ocorreu a transição da economia, de um modelo aberto e 
dependente, para um modelo fechado, favorecendo a industrialização em decorrência da 
transferência de renda do setor agrícola para a indústria, de reservas de mercado e proteções 
alfandegárias à indústria, e da ação do Estado na provisão de infra-estruturas e mesmo na 
produção de bens e serviços (BARAT, 2007). 
Foi durante esse processo de Substituição das Importações, após a Crise de 29, que o 
transporte rodoviário passou a ser visto como um meio necessário para o deslocamento dos 
fluxos resultantes da expansão da oferta final. Com isto, segundo D Araujo (1999), o 
transporte rodoviário deixava de ser visto como uma modalidade voltada para funções locais 
ou regionais para se tornar uma prioridade nacional, tanto no âmbito de uma visão estratégica 
de desenvolvimento, quanto das vantagens comparativas do consumo de combustíveis 
derivados do petróleo. Nesse sentido, entre 1934 e 1945, o Governo Federal tomou sucessivas 
medidas para fortalecer as bases institucionais e financeiras de apoio à expansão da infra-
estrutura rodoviária (D ARAUJO, 1999).  
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No Brasil, segundo Ferreira e Malliagros (1998), a primeira grande revolução na infra-
estrutura começou somente na década de 50, financiada basicamente por recursos públicos. O 
segundo ciclo de investimentos em infra-estrutura foi obra dos dois planos nacionais de 
desenvolvimento dos governos militares que, financiados por emissão inflacionária de moeda 
e empréstimos externos, fecundaram o milagre econômico dos anos 70. 
O primeiro período (1950-79) se caracterizou por grandes obras públicas de infra-
estrutura nos setores elétricos e de transporte. O controle de tarifas nos serviços de utilidade 
pública, a antipatia da sociedade contra o capital privado estrangeiro, especialmente nas 
décadas de 50 e 60, e o alto risco desestimularam as empresas privadas de realizarem 
investimentos, fazendo com que o setor público fosse assumindo o papel de prover as 
deficiências nos setores de energia elétrica, telecomunicações e transportes. Segundo Ferreira 
e Malliagros (1999):  
Neste período, diversas empresas estatais foram criadas, aumentando assim a 
participação do governo em vários setores, fazendo com que os investimentos 
nas estatais e o PIB tivessem uma relação pró-cíclica. Para implementação desses 
investimentos, as principais fontes de financiamento nas décadas de 50 e 60 
foram o BNDE, investimentos diretos, capitais de risco e o financiamento 
inflacionário. A partir da década de 70 o financiamento por recursos próprios foi 
severamente reduzido devido à política econômica de congelamento de tarifas. 
Como alternativa, as empresas estatais tomaram recursos no exterior para 
realizarem seus investimentos (FERREIRA & MALLIAGROS, 1999, p 2).  
O segundo período (1980-95) iniciou-se com a crise internacional nos mercados de 
empréstimos (1982). O fluxo de recursos externos para as empresas estatais foi interrompido e 
junto com uma crise financeira do Estado, realizaram-se cortes nos investimentos públicos, 
principalmente no setor de infra-estrutura. Diversas obras hidrelétricas, rodoviárias e 
ferroviárias foram paralisadas ou tiveram seu ritmo reduzido, contribuindo para a queda no 
nível de atividade econômica do país. Os gastos com renovação e manutenção da malha 
rodoviária e ferroviária também foram interrompidos, ocasionando o deterioramento da 
qualidade dos serviços destes setores (FERREIRA & MALLIAGROS, 1999). 
Quanto às fontes de financiamento dos investimentos em infra-estrutura no período 
1950-1994, diversos mecanismos foram utilizados. Nos anos 50, o BNDE (Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico) foi um agente importante de financiamento para o setor de 
infra-estrutura. A existência de gargalos no setor de infra-estrutura era evidente. O 
racionamento de energia elétrica para a indústria em 1953, devido à estiagem ocorrida 
naquele ano, e a fixação de sobretaxas nos fretes das mercadorias destinadas ao Brasil em 
virtude da existência de filas para a atracação nos portos do país indicavam a má situação do 
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setor. Desta forma, o BNDE direcionou para as empresas do setor de infra-estrutura uma 
média anual de 76,8% de seus empréstimos entre 1953-1956 e 40,3% entre 1957-61 
(FERREIRA & MALLIAGROS, 1999). 
Segundo Baer (1985), a partir de 1956, as atividades do BNDE foram de vulto 
suficiente para influenciar de forma decidida a formação de capital. A proporção dos 
empréstimos em moeda nacional para a FBKF (Formação Bruta de Capital Fixo) era 3,3% em 
1956, atingindo o pico de 7,4% em 1959 e caindo para 6,2% em 1960. O volume de 
empréstimos feitos pelo Banco em moeda estrangeira em relação à entrada global de capitais 
no país, que era de somente 1,9% em 1953, atingiu o pico de 86,6% em 1958 e caiu para 
78,4% em 1960 (BAER, 1985). Contudo, no período 63-72 as empresas do setor de infra-
estrutura receberam em média 20,3% dos empréstimos em moeda nacional do BNDE. Isto se 
deveu à preocupação do banco em destinar uma parcela cada vez maior dos recursos para o 
setor privado. Tendência que se acentuou a partir de 1969, atingindo aproximadamente 80% 
em 1972. 
A primeira metade da década de 60 caracterizou-se por um período de incertezas 
políticas, gerando uma retração no nível de investimentos e conseqüente redução das fontes 
de financiamento. A partir de meados de 1964, com o Brasil sob um novo regime político, 
adotou-se um plano de ajustamento econômico que realizou uma série de reformas estruturais 
(fiscal, monetária, creditícia). As tarifas públicas foram reajustadas permitindo que as 
empresas públicas gerassem recursos próprios para execução dos investimentos. No período 
67-75 as empresas estatais contaram com recursos internos (lucros mais depreciação). De 
1965 a 1975, essa participação se manteve na faixa entre os 40 e 60% do total de recursos. Em 
1973-74, o grau de autofinanciamento das empresas era de aproximadamente de 45%. Já em 
1975 situou-se nos 39% (TREBAT, 1983).  
No final de 1974, e começo de 75, as receitas vinculadas do tesouro forneceram outros 
12,3% dos recursos totais e, para o grupo das grandes empresas públicas, subsídios do tesouro 
supriam apenas 10,2%. A subscrição privada de ações provia 1,8% e, dos restantes 25,2%, 
8,3% eram procedentes de empréstimos internos, basicamente do BNDE, enquanto 16,9% 
provinham de empréstimos externos (TREBAT, 1983). 
A partir de 1975, a política econômica antiinflacionária adotada gerou perda real das 
tarifas públicas. O Quadro - 1 indica quatro setores com defasagem tarifária no período 
1981/89. Como pode ser visto, a defasagem média em relação a 1980, em 1989, ficou em 
torno dos 50%, sendo que no setor de telecomunicações atinge 90% em 1991.  
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Quadro - 1 Tarifas médias Anuais (variação %) e Defasagem Acumulada 
A defasagem tarifária e a perda da receita própria para realizar os investimentos 
forçaram diversas estatais a tomarem recursos no exterior para sustentar os níveis de 
investimento necessários. Fato que elevou a participação do setor público nos empréstimos 
externos, alcançando 51% do total em 1976, e chegando a 77% em 1980. Setorialmente 
podemos destacar como tomadores de recursos externos, até meados dos anos 70, os setores 
de transportes e de telecomunicações. Na segunda metade da década, deram lugar aos setores 
de energia elétrica e de siderurgia, responsáveis por receber a maior parte das inversões na 
época do II PND (Plano Nacional de Desenvolvimento) do Governo Geisel. Entretanto, com 
as crises do petróleo (1973/74 e 1979/80), as taxas de juros internacionais elevaram-se, 
fazendo com que o estoque da dívida aumentasse rapidamente. Com a moratória do México 
em 1982, os mercados internacionais de empréstimos se fecharam (FERREIRA & 
MALLIAGROS, 1999). 
De acordo com Ferreira e Malliagros (1999), a partir da promulgação da Constituição 
de 1988, o fim dos tributos vinculados para diversos setores (exemplo: telecomunicações, 
energia elétrica e rodovias) atingiu os recursos próprios das estatais federais. Dessa maneira, 
as empresas estatais com perda da capacidade de geração própria causadas pela defasagem 
tarifária e com a interrupção dos fluxos de crédito externos e internos tiveram que reduzir o 
nível de seus investimentos. 
Em 1992, com o esgotamento da capacidade de financiamento dos investimentos do 
setor público federal, o governo Collor adotou um amplo programa de privatizações visando à 
redução do estado. Foi atribuído ao BNDES o processo de venda das estatais. A partir de 
1994, com o controle da inflação, o governo recuperou algumas defasagens tarifárias, 
recuperando assim os recursos próprios das estatais; porém não conseguiu atingir o nível de 
investimentos médios da década de 70. A alternativa encontrada foi a de dar continuidade às 
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privatizações, delegando ao setor privado uma série de investimentos em infra-estrutura 
(FERREIRA & MALLIAGROS, 1999). 
Como podemos observar na tabela abaixo (Tabela - 7), os setores de rodovias, 
ferrovias, portos e aeroportos tiveram seus níveis de investimentos reduzidos ao longo dos 
anos, principalmente nos anos 80, devido aos cortes significativos nos investimentos das 
estatais. O setor mais atingido foi o ferroviário (RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A.) onde 
os investimentos tiveram uma redução de 42,3% entre a década de 70 e 80.  
Tabela - 7 Investimento em Transportes  R$ milhões (dez/95)  
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No setor rodoviário, os investimentos cresceram a partir da década de 50 e se 
intensificaram com o início da produção de veículos no país em 1957. O governo Federal e os 
Estaduais realizaram vultosos investimentos (média de 1,3% do PIB no período 1950-59), o 
resultado foi um incremento significativo nas estradas pavimentadas: acréscimo de 7.900 km 
entre as décadas de 50 e 60. Nas décadas de 60 e 70, o crescimento das estradas pavimentadas 
se deu devido aos recursos provenientes de tributos vinculados ao setor. Porém, a partir da 
década de 80, os investimentos foram reduzidos e as rodovias pavimentadas tiveram um 
crescimento mínimo. Entre as causas dessa redução estava a desorganização financeira do 
Estado e a desvinculação de receitas, fato acentuado após a Constituição de 1988. Além da 
queda nos investimentos, os gastos com manutenção também foram reduzidos, levando à 
deterioração da malha rodoviária e conseqüentes perdas econômicas (FERREIRA & 
MALLIAGROS, 1999).  
O setor portuário apresentou comportamento semelhante ao setor ferroviário na 
relação investimento versus carga movimentada. Na década de 70, o aumento na 
movimentação de carga foi seguido pelo aumento nos investimentos. A partir de 1980 com a 
desestruturação financeira do governo, os investimentos foram reduzidos, mas a 
movimentação de carga cresceu continuamente. Aliado à reduzida eficiência das operações 
portuárias, instalações antigas e desaparelhamento, a conseqüência foi um aumento no tempo 
de carga e descarga de mercadorias e um aumento na fila de espera dos navios para atracação. 
(FERREIRA & MALLIAGROS, 1999). 
Uma explicação para a queda nos investimentos federais no final dos anos 80 e início 
dos anos 90 foi a mudança provocada pela Constituição de 1988, que transferiu receitas para 
os estados e municípios, sem transferir as despesas na mesma proporção. Os investimentos 
federais decresceram 44,3% no período 1989/90. Já os investimentos no setor portuário e 
rodoviário tiveram uma queda de 89% e 65,3%, respectivamente. O setor ferroviário teve um 
pequeno declínio nos investimentos e o setor aeroportuário teve um crescimento de 150,8%, 
devido a obras de ampliação e modernização. De um modo geral, a partir de 1990 os 
investimentos em transportes diminuíram gradativamente até atingirem em 1993 somente 
30% do valor de 1975 (FERREIRA & MALLIAGROS, 1999). 
Atualmente, cabe ao governo a tarefa de regulação, controle e planejamento dos 
setores de infra-estrutura privatizados. Para cumprir tal objetivo, o governo criou agências 
reguladoras no setor de telecomunicações e energia elétrica. A Rede Ferroviária foi arrendada 
para iniciativa privada e várias rodovias federais foram repassadas ao setor privado pelo 
regime de concessão (FERREIRA & MALLIAGROS, 1999). 
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5 - EFICIÊNCIA DA MATRIZ DE TRANSPORTES E COMPARATIVO 
COM OUTROS PAÍSES    
Neste capítulo será avaliada a adequabilidade e eficiência da matriz atual de 
transportes e logística no Brasil, comparando-a com as matrizes de transportes utilizadas em 
nações de dimensões geográficas semelhantes.  
De acordo com a análise no capítulo anterior, a situação da infra-estrutura de 
transportes no Brasil possui deficiências que se acumularam desde o período primário-
exportador. Deficiências conseqüentes de um passado de investimentos insuficientes e 
realizados de maneira equívoca para o potencial de desenvolvimento do setor. As 
comparações com a infra-estrutura de transportes de outros países, principalmente de países 
com dimensões geográficas semelhantes, ajudam na compreensão de tais deficiências. 
Por fim, será analisada a situação da regulamentação dos modais de transporte e a base 
de dados da infra-estrutura brasileira.  
5.1 ADEQUABILIDADE E EFICIÊNCIA DA MATRIZ DE TRANSPORTES     
A eficiência do transporte de cargas é avaliada a partir de parâmetros relacionados 
com aspectos econômicos, oferta de transporte, segurança e energia, e meio ambiente. Estes 
parâmetros são baseados nos objetivos estratégicos do Departamento de Transporte dos EUA 
(DOT) e visam um maior desenvolvimento econômico e social do país. A análise de cada um 
destes parâmetros depende de medidas comparativas, sem as quais não se pode fazer qualquer 
tipo de conclusão sobre o estágio dos transportes no Brasil. Daí a preocupação em comparar 
os dados com os de outros países, principalmente com os dos Estados Unidos que possui 
extensão territorial semelhante a do Brasil e que pode ser considerado benchmark4 mundial 
em termos de eficiência no setor de transportes (CNT, 2002). 
                                                
4 Benchmarking é o processo sistemático e contínuo de avaliação dos produtos, serviços e processos de trabalho 
das organizações que são reconhecidas como representantes das melhores práticas. É visto como um processo 
positivo e pró-ativo por meio do qual uma empresa examina como outra realiza uma função específica a fim de 
melhorar como realizar a mesma ou uma função semelhante. O processo de comparação do desempenho entre 
dois ou mais sistemas é chamado de benchmarking, e as cargas usadas são chamadas de benchmark. 
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A eficiência do setor de transportes tem ligação com a produtividade do próprio setor. 
Quando comparamos o Brasil com outros países, o setor brasileiro de transporte de cargas 
apresenta baixa produtividade. Uma pesquisa realizada em 2002 pelo Centro de Estudo em 
Logística da COPPEAD UFRJ para a CNT (Confederação Nacional de Transportes) mostra 
que a produtividade do setor no Brasil era de apenas 22% da verificada nos Estados Unidos. 
Isso se deve não só à baixa produtividade dos modais individualmente, mas ao fato do 
desequilíbrio da matriz brasileira que possui o uso intensivo do modal rodoviário. 
A produtividade do setor de transportes também é baixa quando comparada com 
outros setores da própria economia brasileira. Usando a produtividade média da mão-de-obra 
como base de análise entre os setores, podemos ver que o setor de transportes de cargas 
encontra-se abaixo da média, acima de apenas dois setores como mostra o gráfico retirado do 
relatório da Confederação Nacional dos Transportes (CNT). 
O Gráfico - 12 evidencia como diversos setores da economia brasileira se comparam 
com seus pares nos Estados Unidos, em termos de produtividade da mão-de-obra. Para efeito 
de comparações, a produtividade norte-americana em cada um dos setores foi estipulada como 
100%. A pesquisa que serviu de fonte para o gráfico do relatório do CNT foi realizada pelo 
Instituto McKinsey com dados de 1998, composto por nove estudos de caso em diversos 
setores da economia brasileira e dos Estados Unidos (CNT, 2002).  
Fonte: McKinsey & Company. 2000 (Produtividade no Brasil): Análise transporte de 
cargas  CEL / Coppead (CNT, 2002)  
Gráfico - 12 Produtividade da mão-de-obra por setor  
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Relativo à oferta de infra-estrutura para os transportes, se comparado com outros 
países de dimensões territoriais semelhantes, o Brasil apresenta uma oferta significativamente 
menor. A oferta de infra-estrutura de transportes influencia diretamente na redução das 
distâncias percorridas. Quanto menores as distâncias, menores serão os custos com fretes, 
reduzindo assim o preço final de cada mercadoria transportada. 
A análise da oferta de infra-estrutura para os diversos modais de transporte de carga é 
realizada a partir de um índice conhecido como densidade de infra-estrutura. Este índice é 
calculado a partir do número de quilômetros de infra-estrutura disponível por cada km² de 
área do país. No gráfico apresentado abaixo, a densidade foi calculada para cada 1000 km² de 
área do país. 
A análise do Gráfico - 13 mostra a menor disponibilidade de infra-estrutura de 
transporte no Brasil, sobretudo no modal ferroviário, representando uma reduzida oferta deste 
modal no país. A disponibilidade do modal hidroviário não é aproveitada em toda sua 
plenitude por causa da localização dos rios navegáveis e da necessidade de se intervir para 
melhorar a navegabilidade em diversos trechos. A infra-estrutura de transporte norte-
americana é de 447 km por cada 1000 km² de área, maior do que a de todos os países 
apresentados (CNT, 2002).  
Fonte: Banco Mundial ; GEIPOT; CNT; www.guiadelmundo.com  (CNT, 
2002)  
Gráfico - 13 Densidade de transporte km / 1000 km²   
A disponibilidade de rodovias pavimentadas no Brasil é ainda pequena. Em 1999 eram 
aproximadamente 164,213 mil km pavimentados sobre um total de 1,725 milhão de km de 
rodovias. Soma-se a este fato a baixa qualidade da infra-estrutura existente. A Pesquisa 
Rodoviária 2009 da CNT mostra que 69% das estradas do país - federais, estaduais e 
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concedidas à iniciativa privada - estão com avaliações negativas (ruim, péssima ou regular). 
Contudo, houve melhora em relação ao ano passado, quando 73,9% foram julgadas dessa 
forma. Também ocorreu melhora, segundo o estudo, nas avaliações ótimas ou boas, que 
passaram de 26,1%, em 2008, para 31% neste ano. Para realizar a pesquisa, a CNT vistoriou 
as condições de 89.552 quilômetros de rodovias, sendo 75.337 sob gestão pública, federal ou 
estadual, e 14.215 quilômetros da malha administrada pela iniciativa privada (CNT, 2009). 
Muito se comenta de que as estradas brasileiras são inseguras e que os números de 
acidentes e mortes são muito elevados. Comparando-se com estatísticas internacionais, 
percebe-se a real dimensão do problema: o número de mortes por quilômetro de rodovia 
pavimentada e policiada no Brasil é muito maior do que aquele identificado nos países ricos 
de 10 a 70 vezes maior do que o dos países pertencentes ao G-7 (Grupo dos 7 países mais 
ricos do mundo) (CNT, 2002).  
Fontes: G7 Transportation highlights (Bureau of Trasnportation Statistics  EUA) e Anuário Estatístico do GEIPOT, 2001 (CNT, 
2002)  
Gráfico - 14 Índice de mortes nas estradas por 1.000 km de rodovia (1996)   
Este problema fica ainda mais evidenciado quando se verifica que os acidentes de 
trânsito no Brasil são o segundo maior problema de saúde pública do país, só perdendo para a 
desnutrição. Além disso, 62% dos leitos de traumatologia dos hospitais são ocupados por 
acidentados no trânsito (CNT, 2002).    
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5.2 COMPARATIVO ENTRE A MATRIZ DE TRANSPORTE BRASILEIRA E A DE 
PAÍSES COM DIMENSÕES GEOGRÁFICAS SEMELHANTES   
A participação dos modais rodoviário, ferroviário e aqüaviário no transporte de cargas 
brasileiro é significativamente diferente daquela encontrada em outros países de dimensões 
continentais. No Brasil existe uma excessiva concentração de transporte de cargas no modal 
rodoviário. Segundo a ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), o modal 
rodoviário representa cerca de 61% da matriz de transporte brasileira, enquanto o ferroviário 
conta com 21%, o aqüaviário com 14%, e o aéreo e o dutoviário, com 4%. Se considerarmos 
apenas o Estado de São Paulo, a participação do modal rodoviário alcança mais de 90%. 
Comparando as matrizes de transportes do Brasil com a de outros países com 
dimensões territoriais semelhantes, verificamos que em nenhum deles o modal rodoviário é 
utilizado tão intensivamente. Isso porque em longas distancias, é mais vantajosa a utilização 
do modal ferroviário ou aqüaviário. Segundo Freitas et al. (2004) para o transporte acima de 
500km o modo rodoviário  mostra-se antieconômico.  
Fonte: III Fórum ABAG Infra-estrutura e logística no Agronegócio.  
Gráfico - 15 Comparação dos custos de frete por modal de transporte  
Analisando o gráfico a seguir (Gráfico - 16), sobre a participação relativa, no 
transporte de cargas, dos modais rodoviário, ferroviário e aqüaviário em diversos países do 
mundo, podemos notar que todos os países de grande extensão territorial, com exceção do 
Brasil, situam-se à direita e na parte inferior. Isso significa que esses países utilizam mais o 
modal ferroviário e, comparativamente, bem pouco o modal rodoviário. Outra constatação é a 
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de que países com pequena extensão territorial estão localizados à esquerda e na parte 
superior do gráfico, o que demonstra uma opção prioritária pelo modal rodoviário, em 
detrimento dos outros modais.    
Fonte: Anuário estatístico 2001  GEIPOT (CNT, 2002)  
Gráfico - 16 Participação dos modais no mundo  Tonelada x Quilômetro útil  
O Brasil, surpreendentemente, encontra-se ao lado de países com dimensões 
territoriais pequenas, indicando uma priorização do modal rodoviário, menos eficiente.  
Fonte: PASSOS, 2006 - adaptado aos dados da ANTT.  
Gráfico - 17 Matriz de transportes - Comparativo internacional  
Como podemos ver, a matriz brasileira se destaca em primeiro lugar na utilização do 
modal rodoviário, 61%, seguido pela Austrália com 53% e pela China 50%. Já no uso do 
modal ferroviário, o Brasil detém a última colocação entre esses países, com apenas 21% de 
sua matriz sendo utilizada por tal modal. 
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5.3 REGULAMENTAÇÃO DOS MODAIS   
O transporte no Brasil sofre com a falta de regulamentação. A falta de disciplinamento 
do setor permite o funcionamento de transportadoras sem condições econômicas de exercício 
da atividade. No modal rodoviário, por exemplo, a não-regulamentação permite a circulação 
de veículos sucateados e com carregamento acima do peso máximo, o que acaba encurtando a 
vida útil das estradas, e jornadas de trabalho desumanas para os motoristas (CNT, 2002).   
5.3.1 Modal Rodoviário  
A regulamentação do setor de transporte rodoviário brasileiro se encontra distante dos 
padrões internacionais. No Quadro - 2, a seguir, encontraremos um comparativo entre o 
Brasil, Estados Unidos e um país europeu (Espanha), relativo à regulamentação do setor. 
Considerando como exemplo 12 tipos de itens regulatórios para o setor, verifica-se 
que a Espanha regula dez deles e os Estados Unidos sete. Já o transporte de cargas brasileiro 
não possui uma regulamentação efetiva para nenhum dos itens citados, não estando sua 
operação e concorrência sujeitas a regras mínimas (CNT, 2002).   
Quadro - 2 Comparação da regulamentação do transporte rodoviário de cargas no Brasil, EUA e 
Espanha 
Fontes: Brasil  NTC; EUA  U.S. DOT e Espanha  Ley de Ordenación de los Transportes 
terrestres/1987 (CNT, 2002).  
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As conseqüências da não-regulamentação são sentidas pela sociedade sob a forma de 
menor segurança nas estradas, ar poluído, engarrafamento, entre outros fatores. Um dos 
problemas gerados é o baixo do preço do frete, que tem como conseqüência a concorrência 
predatória. Devido ao fato do setor possuir poucas barreiras à entrada e grandes à saída, é 
relativamente fácil adquirir um caminhão, barato e antigo, e entrar no setor. Porém, torna-se 
difícil se manter na atividade, devido aos custos de manutenção e a concorrência do mercado. 
Com isso, motoristas optam por praticar preços cada vez menores e jornadas extenuantes de 
trabalho, apesar destas não cobrirem seus gastos com manutenção, o que acaba, por fim, 
prejudicando a sociedade em geral, devido ao uso de veículos sucateados e com carregamento 
com sobrepeso (CNT, 2002). 
O transporte rodoviário, com inúmeras possibilidades de origens e destinos, e também 
prestador de serviços, é onde se verifica a maior dificuldade de fiscalização. Neste modal as 
verificações relacionadas a excesso de peso, excesso de velocidade, sonegação fiscal, entre 
outras, tornam-se de difícil execução. Por outro lado, a polícia rodoviária, entidade 
responsável pelas fiscalizações nas rodovias brasileiras, tem recebido recursos insuficientes 
para os necessários investimentos em equipamentos e mão-de-obra (CNT, 2002). 
É esperado que o financiamento do DNIT (Departamento Nacional de Infra-estrutura 
de Transporte), a partir de recursos vinculados da CIDE (Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico), viabilize um maior aporte de investimentos em infra-estrutura para 
fiscalização de estradas. A previsão é a de que, com a entrada em vigor de novas medidas 
disciplinares do setor de transportes rodoviário de carga, como limite de tempo de direção, a 
necessidade de fiscalizações eficientes torne-se mais crítica (CNT, 2002).   
5.3.2 Modal Ferroviário  
Diferentemente do rodoviário, o setor ferroviário funciona a partir de regras de 
operação e concorrência. Algumas destas regras, definidas durante o processo de concessão 
da malha ferroviária, vêm atrapalhando o desenvolvimento do setor. 
Segundo a pesquisa da Confederação Nacional do Transporte (2002), durante o 
processo de arrendamento do sistema ferroviário estatal para a iniciativa privada, foram 
definidas regras que visam o aumento da segurança, o aumento da produção e o 
estabelecimento de regras de concorrência para o setor. Porém, algumas regras estabelecidas 
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no contrato precisam ser aprimoradas para viabilizar um efetivo aumento da eficiência no 
setor. Podem-se citar alguns problemas: 
As atuais regras de tráfego mútuo e direito de passagem não têm viabilizado 
uma efetiva utilização da malha ferroviária como um sistema único, tendo 
prevalecido até hoje a operação regional de cada concessionária; 
A definição de metas de produção e de acidentes não tem viabilizado um 
aumento da eficiência no transporte ferroviário; 
As restrições de participações acionárias máximas resultam, muitas vezes, em 
empresas com processo decisório complexo, envolvendo um grande número de 
representantes, dificultando a agilidade na tomada de decisão; 
O perfil de pagamento da dívida da concessão ferroviária, que pressupõe 
pagamentos lineares até o final do contrato, dificulta os investimentos no 
período inicial da concessão, em que são maiores as necessidades de 
investimentos e menores as receitas.   
5.3.3 Modal Aquaviário  
Os operadores do transporte de cabotagem estão sujeitos às normas e aos regulamentos 
da ANTAq (Agência Nacional de Transportes Aqüaviários) e da ANP (Agência Nacional do 
Petróleo), além das normas da Diretoria de Portos e Costas da Marinha do Brasil. De acordo 
com Lacerda (2004), a estrutura regulatória do setor de transportes foi modificada pela Lei 
10.233, de junho de 2001, que criou a ANTAq5 transferindo-lhe algumas das atribuições que 
até então estavam na esfera do Ministério dos Transportes. Segundo a referida lei, a 
formulação de políticas para o setor de transportes é feita pelo CONIT6 e pelo Ministério dos 
Transportes, cabendo à ANTAq a implementação das políticas para o setor aqüaviário. 
A ANTAq também adquiriu as funções de regulação e supervisão das atividades de 
prestação de serviços e de exploração da infra-estrutura de transportes aqüaviários exercidas 
                                                
5 Foram também criados o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte (Conit), o Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (Dnit) e a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). 
6
 CONIT é um órgão vinculado à Presidência da República e que tem por atribuição propor medidas que 
propiciem a integração nacional dos diferentes tipos de transporte. É presidido pelo ministro dos Transportes e 
tem como membros os ministros da Defesa, da Justiça, da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, além do secretário especial de Desenvolvimento Urbano da 
Presidência da República. 
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por terceiros. Com isso, fazem parte da sua esfera de atuação: as navegações fluvial, lacustre, 
de travessia, de apoio marítimo, de apoio portuário, de cabotagem e de longo curso; o 
transporte aqüaviário de cargas especiais e perigosas; os portos organizados e os terminais 
portuários privativos; e a exploração da infra-estrutura aqüaviária federal (artigo 22 da Lei 
10.233). A atividade de transporte de combustíveis é sujeita, além das regulações da ANTAq, 
à autorização da ANP7. As empresas devem ainda utilizar embarcações detentoras de 
Declaração de Conformidade emitida pela Diretoria de Portos e Costas da Marinha do Brasil 
(LACERDA, 2004). 
No âmbito da navegação de cabotagem, cabe à ANTAq elaborar e editar regulamentos 
relativos à prestação de serviços de transporte, fomentando a competição entre os operadores, 
e fiscalizar o funcionamento e a prestação de serviços pelas empresas de navegação. A 
ANTAq também é responsável por autorizar as empresas brasileiras de navegação de 
cabotagem e propor ao Ministério dos Transportes um plano geral de prestação de serviços de 
transporte aqüaviário.  
A despeito dos avanços obtidos no setor nos últimos anos, problemas de ineficiência 
das administrações estatais e de excesso de mão-de-obra nas operações portuárias continuam 
existindo (LACERDA, 2004). A Lei dos Portos, ao mesmo tempo em que define que a 
seleção e o registro do trabalhador portuário avulso serão feitos pelo órgão de gestão de mão-
de-obra avulsa, define também que a remuneração, a definição das funções, a composição dos 
ternos e as demais condições do trabalho portuário avulso serão objeto de negociação entre as 
entidades representativas dos trabalhadores portuários avulsos e dos operadores portuários. 
Porém, na prática, as definições do órgão de gestão de mão-de-obra com relação à redução do 
excesso de trabalhadores ficam comprometidas pelo poder dos sindicatos que representam o 
trabalhador portuário avulso. 
Com relação ao financiamento da marinha mercante, o atual sistema de apóio para 
compra de navios é composto de incentivos econômicos concedidos pelo FMM (Fundo de 
Marinha Mercante), por intermédio do AFRMM (Adicional ao Frete para Renovação da 
Marinha Mercante). Esse financiamento deve ser utilizado para construção de navios em 
estaleiros nacionais. Mas a difícil situação dos estaleiros nacionais, com grandes débitos e/ou 
situação financeira desfavorável, tem dificultado a liberação pelo BNDES dos recursos do 
FMM (CNT, 2002). 
                                                
7 Segundo a Lei 9.478, de 6 de agosto de 1995, qualquer empresa ou consórcio de empresas pode receber 
autorização da ANP para efetuar qualquer modalidade de transporte de petróleo, de seus derivados e de gás 
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5.4 BASE DE DADOS DO SETOR DE TRANSPORTES  
O setor de transportes sofre com a ausência de uma política abrangente de coleta e 
análise contínua dos seus principais indicadores de desempenho. A falta de planejamento de 
longo prazo na política prejudica as decisões que são tomadas com relação à construção de 
uma infra-estrutura eficiente para o setor de transportes, em parte, essa falta de planejamento 
é afetada diretamente pela falta de uma base de dados e estatísticas no setor. 
Conforme pode ser visto no Quadro - 3, que compara a disponibilidade de dados no 
setor brasileiro com o dos Estados Unidos, percebe-se a ausência de uma entidade que seja 
responsável pela coleta de estatísticas e análises abrangentes e contínuas sobre o transporte de 
cargas e seus efeitos no desenvolvimento do país (CNT, 2002).  
Quadro - 3 Comparativo de disponibilidade de dados estatísticos entre Brasil e Estados Unidos 
Fonte: Centro de Estudos em Logística - COPPEAD (CNT, 2002).  
Segundo o relatório de Transporte de Cargas no Brasil, um órgão de referência 
mundial é o Bureau of Transportation Statistics nos Estados Unidos. Esta entidade realiza 
análises sobre o transporte norte-americano a partir dos seguintes enfoques: impactos 
econômicos, segurança, mobilidade, energia e meio ambiente e segurança nacional (CNT, 
2002).   
                                                                                                                                                        
natural para suprimento interno. A Portaria ANP nº 170, de setembro de 2002, regulamenta a atividade de 
transporte a granel de petróleo, seus derivados e gás natural por meio da navegação de cabotagem. 
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6  LOGÍSTICA, TRANSPORTE MULTIMODAL E INTERMODAL    
Será feita, neste capítulo, uma análise da logística no Brasil, surgimento, vantagens 
implementadas quando aplicada no escoamento da produção, entre outros fatores, e as 
deficiências na infra-estrutura que impedem o potencial funcionamento do mesmo.  
A partir dessa análise será aprofundado o estudo na área de transporte multimodal e 
intermodal, apresentando as diferenças e semelhanças entre esses dois sistemas. Mostrando 
também avanços e benefícios desses tipos de transportes de cargas. 
Concluindo o capítulo, será feita uma comparação entre o sistema de logística nacional 
com o de países que já utilizam o transporte inter e multimodal no seu setor de transportes.  
6.1 LOGÍSTICA NO BRASIL  
A preocupação com o armazenamento, transporte e distribuição de mercadorias tem 
sido constante na história da economia. Porém, a sistematização e planejamento dessas 
operações são recentes. Como ciência, começou a ser aplicada na área militar, durante o 
século passado. Apenas depois da Segunda Guerra Mundial que foi estendida à área 
econômica. 
A logística, segundo Vantine (1992) passou a ser definida como um modelo de análise 
e administração integrada, otimizando o fluxo de materiais, desde sua fonte primária até a 
colocação nos pontos de venda como produto final. Esse enfoque que passou a integrar os 
currículos das universidades norte-americanas, estendendo-se à indústria e comércio e 
começou a tomar corpo como ciência econômica. 
No Brasil, o termo logística apareceu nos anos 70, porém foi só no início da década de 
80, logo após a explosão da Tecnologia da Informação, que começou a ser adotado. Foi nessa 
época que surgiram entidades com enfoque na logística, a exemplo da ASBRAS (Associação 
Brasileira de Supermercados), da ASLOG (Associação Brasileira de Logística), e da IMAM 
(Instituto de Movimentação e Armazenagem), entre outras. O objetivo dessas instituições era 
o de disseminar o novo conceito (VANTINE, 1992). 
O sistema logístico atua diretamente sobre a cadeia de distribuição. Sua finalidade é 
controlar e harmonizar os fluxos de entrada e saída nas áreas de distribuição, suprimentos e 
produção sejam eles referentes a informações ou materiais. Propõe-se a obter o máximo de 
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eficiência do setor serviços, ao menor custo possível. Um sistema de logística integrada não 
acrescenta ganhos, reduz custos, e aumenta, portanto, a margem de lucros da empresa. Se 
partirmos da fórmula P= C + L, onde: P = Preço de Vendas, C = Custos e L = Lucro, podemos 
concluir que L = P C. O fator C pode ser decomposto em custos fixos e custos variáveis. É 
sobre este último que o sistema de logística integrada incide diretamente, ao racionalizar os 
processos de distribuição e, com isso, permitir o aperfeiçoamento do desempenho operacional 
e mercadológico da empresa (VANTINE, 1992). 
Quando se checa o desempenho do projeto logístico, deve-se pensar, também, em 
termos de disponibilidade, capacidade, qualidade, onde: 
Disponibilidade é a condição para atender às necessidades de produtos e 
materiais; 
Capacidade é o intervalo de tempo entre a identificação e o atendimento do 
pedido; 
Qualidade é a condição para se manter as qualidades originais dos materiais e 
produtos, evitando danos e avarias.  
De acordo com Vantine (1992), uma das principais variáveis da logística é o tempo. 
Sua redução tem impacto direto nos custos e desempenho da empresa. Um projeto bem 
administrado reduz o tempo necessário para a transmissão de informações e transportes de 
materiais entre áreas de suprimentos, produção e distribuição. Com isso, reduz-se o prazo 
existente entre o recebimento do pedido e a entrega do produto ao consumidor. Esse processo, 
conhecido como lead time , é um instrumento gerencial de máxima importância para as 
empresas modernas, a fim de garantir competitividade e a conseqüente lucratividade. 
Quando se fala em tempo está-se falando também dos modais de transporte, que são os 
canais utilizados para o escoamento de materiais e do produto final, do fornecedor ao cliente, 
dos armazéns para a fábrica, da fábrica às centrais de distribuição aos pontos de venda. Esses 
modais utilizados podem ser o ferroviário, o rodoviário, o aéreo, o fluvial ou o marítimo.  
O uso sucessivo de duas ou mais modalidades de transportes para transporte de uma 
única carga chama-se Transporte Intermodal, sistema muito usado nos países 
subdesenvolvidos, por oferecer a possibilidade de atingir grandes distâncias a um custo 
menor, ou mesmo para unir dois pontos onde é impossível o uso de apenas um modal. 
A intermodalidade revolucionou o sistema de transportes, exigindo profundas 
mudanças na concepção de caminhões, aviões, navios e infra-estrutura portuária, rodoviária 
ou aeroportuária, uma vez que novos métodos de movimentação de carga foram introduzidos 
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com o uso do contêiner e do palete (do inglês pallet), que são os elementos de interface do 
transporte intermodal (VANTINE, 1992). 
Dessa maneira, não pode-se deixar de lado a unitização. O conceito básico de 
unitização de mercadorias consiste na reunião de pequenos e variados volumes em unidades 
maiores para permitir a movimentação como se fosse uma só unidade. Uma carga unitizada 
exige necessariamente o uso de equipamentos mecanizados de movimentação de materiais 
(empilhadeira ou paleteira). Entre os vários métodos de unitização, os mais importantes e 
utilizados são: paletização e conteinerização. 
Segundo Saab e Gimenez (2000), os principais problemas, no Brasil, quanto às 
variáveis diretamente ligadas à logística têm sido: o elevado custo da logística; a deficiência 
da infra-estrutura de transportes; a não existência de uma rede de centrais de distribuição; a 
falta de freqüências das rotas, seja por avião, trem ou caminhão; e as diferenças nas 
legislações estaduais. 
Um aspecto limitador, e de solução mais complexa, relaciona-se aos problemas de 
segurança no país, que não permitem a realização de operações em horário noturno, 
concentrando, portanto, a logística, somente em determinados horários (SAAB & GIMENEZ, 
2000). 
De acordo com Pádua e Serra (2006), o Brasil tem uma extensão continental, em que 
tanto os recursos quanto os mercados estão muito mal distribuídos. Soma-se a isso as 
dificuldades de ordem física, como as enormes distâncias entre os centros produtores e os 
centros consumidores, aliadas a dificuldades estruturais (sobretudo infra-estruturais) para 
investimentos na área de transportes. São necessários pelo menos US$ 1 milhão para a 
implantação de 1 km de ferrovias e US$ 500 mil para a implantação de 1 km de rodovias. É 
evidente que também existem custos para a implantação de hidrovias, mas o volume 
necessário de obras para sua implantação e manutenção é bastante inferior ao das demais 
modalidades de transporte, principalmente para as vias situadas em rios com grandes volumes 
de água e calados profundos. 
Devemos lembrar ainda que a opção brasileira pelo modo rodoviário se deu em um 
contexto específico em que, aliado aos preços baixos do petróleo e seus derivados no mercado 
mundial, havia uma estratégia de industrialização nacional, adotada no governo Juscelino 
Kubitschek, centrada na produção interna de bens de consumo duráveis, entre os quais 
destacavam-se os automóveis, e de integração territorial, com base na expansão da malha 
rodoviária (PADUA & SERRA, 2006). 
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São alarmantes os dados sobre a infra-estrutura de transportes brasileira referentes aos 
níveis de investimentos nos últimos cinco anos. Segundo o Boletim Econômico da CNT de 
2005, os investimentos giraram em torno de apenas 28% da arrecadação bruta da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide/Combustíveis), significando que 
os demais 72% foram destinados ao próprio custeio do Ministério dos Transportes. O 
montante arrecadado gira em torno de R$ 7.700.000.000,00 (sete bilhões e setecentos milhões 
de reais).  
Segundo Pádua e Serra (1999):  
(...) o desequilíbrio nos investimentos tende a perpetuar, e até mesmo a 
aumentar, o desbalanceamento na matriz de transportes. O setor rodoviário 
recebeu, em 2005, 80% dos recursos, enquanto o setor ferroviário recebeu menos 
de 7% e o setor hidroviário pouco mais de 5% dos investimentos efetuados pelo 
governo federal, seguindo a tendência dos anos anteriores (PADUA & SERRA, 
2006, p 66).  
Outro fator que contribui fortemente para a falta de opções ao modal rodoviário é o 
baixíssimo índice de investimento privado na área de infra-estrutura. Se compararmos, por 
exemplo, os investimentos realizados no setor ferroviário brasileiro após a privatização, entre 
1997 e 2000 (ver gráfico abaixo), constata-se que estes correspondem apenas a cerca de um 
terço dos investimentos na mesma área realizados nos Estados Unidos (EUA), onde esse 
modal é uma das opções mais importantes para o transporte de cargas (CNT, 2002).  
Gráfico 18 Ferrovias  Investimentos privados (US$ por km de linha)      
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6.2 INTERMODALIDADE E MULTIMODALIDADE  
Embora os dois partam de uma mesma matriz, a Intermodalidade e Multimodalidade, 
tomam caminhos diferentes logo adiante. As duas significam transportes de cargas com mais 
de um modal, ou seja, transportar uma mercadoria do ponto de origem até o ponto de entrega 
através de modais diferentes. Porém a intermodalidade significa a emissão de documentos de 
transportes independentes, um de cada transportador, cada um assumindo a responsabilidade 
pelo seu transporte. Já na multimodalidade existe apenas a emissão de um documento de 
transporte, emitido pelo OTM Operador de Transporte Multimodal, de ponta a ponta. 
Portanto a responsabilidade da carga é do OTM, do ponto de partida até a entrega final ao 
destinatário. 
Em 1993, durante a European Conference of Ministers of Transport, o conceito de 
intermodalidade ficou definido da seguinte maneira: movimento de bens em uma única 
unidade de carregamento, que usa sucessivos modais de transporte sem manuseio dos bens na 
mudança de um modal para outro . Já no livro americano Intermodal Freight Transportation 
(1995) a definição para transporte multimodal é esta: transporte realizado por mais de um 
modal, caracterizando um serviço porta-a-porta, com uma série de operações de transbordo 
realizadas de forma eficiente e com a responsabilidade de um único prestador de serviços 
através de documento único. Para o transporte intermodal que utiliza contêiner, a carga 
permanece no mesmo contêiner por toda viagem (NAZÁRIO, 2000).  
De acordo com a Lei No. 9.611, de 19 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a prática 
do OTM (Operador de Transporte Multimodal), o transporte multimodal de cargas é aquele 
que, regido por um único contrato, utiliza duas ou mais modalidades de transporte, desde a 
origem até o destino, utilizando-se do OTM. Essa operação compreende, além do transporte, 
os serviços de coleta, unitização, desunitização, movimentação, armazenagem e entrega de 
carga ao destinatário, entre outros serviços complementares à operação (NAZÁRIO, 2000).  
Segundo Barat (2007), o OTM é a figura da pessoa jurídica da origem até o destino de 
acordo com a legislação. É o transportador ou aquele que transita a carga e que exerce o papel 
de organizador do transporte multimodal. O OTM é quem está capacitado a selecionar rotas e 
modais de transporte de mercadorias compatibilizando custos, tempo e qualidade, numa 
operação que envolva mais de um modal. 
Algumas restrições dificultam a atuação dos OTM, são elas: o seguro obrigatório, 
exigido para a obtenção do registro de Operador de Transporte Multimodal e as tributações 
envolvidas neste processo de transporte de responsabilidade única, principalmente o ICMS. 
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No caso do seguro obrigatório, há uma dificuldade no cálculo das apólices devido à falta de 
histórico da atividade. Com isso, os prêmios são ainda muito elevados. Com relação ao ICMS, 
o impasse entre os estados com relação ao recolhimento dos impostos poderia ser resolvido 
através de uma reforma tributária que viabilize a atuação efetiva dos OTM (BARAT, 2007). 
De acordo com Nazário (2000), a multimodalidade, como está definida na legislação, 
ainda esbarra em questões infra-estruturais, tais como: eficiência dos portos, terminais para 
integração entre os modais, entre outros fatores. A infra-estrutura do sistema de transportes no 
Brasil ainda deixa muito a desejar. A maior parte dos estudos realizados mostra que os 
transportes são o principal custo logístico dentro da cadeia de abastecimento.  
Os tipos de produtos predominantemente transportados por mais de um modal são as 
commodities, como minério de ferro, grãos e cimento, todos caracterizados como produtos de 
baixo valor agregado. Portanto, para que estes produtos sejam competitivos é indispensável 
um sistema de transporte eficiente, pois o custo de transporte é uma parcela considerável do 
valor destes produtos. 
É importante listar como mais uma dificuldade para realização do transporte 
intermodal eficiente a questão do seguro internacional para a multimodalidade. Segundo a 
legislação brasileira, no Decreto-Lei No. 73/66, o IRB (Instituto de Resseguros do Brasil) é 
responsável pela intermediação das negociações de seguros no exterior. Esta disposição 
atrapalha a contratação de seguros diretamente com as seguradoras por parte dos 
transportadores que atuam no comércio exterior. O resultado é que os preços dos seguros se 
tornam altos, deixando o preço do transporte em si pouco competitivo (BARAT, 2007). 
Dentre as vantagens apresentadas pela multimodalidade podemos citar a redução dos 
custos com fretes, redução de quebras ou perdas com o transporte e o aumento da escala de 
quantidades transportadas. Essa modalidade pode prever a integração de vários modais 
(rodoviário-ferroviário, aqüaviário-ferroviário, aqüaviário-rodoviário e aéreo-rodoviário). As 
opções de integração entre modais são muitas. Porém, o sucesso desse conceito está 
condicionado, no Brasil, a mudanças na infra-estrutura do setor de transportes e à modificação 
estrutural da matriz de transportes que atualmente está concentrada no modal rodoviário. É 
notório que os custos com transporte ferroviário e aqüaviários são menores em relação ao 
rodoviário principalmente pela grande capacidade de movimentação (NAZÁRIO, 2000).  
Em um estudo realizado pelo GEIPOT (Empresa Brasileira de Planejamento e 
Transporte), ligada ao Ministério dos Transportes, chamado Corredores Estratégicos de 
Desenvolvimento de fevereiro de 1999, considerou os principais fluxos de carga no Brasil e 
a atual infra-estrutura existente, estabelecendo com isso, um conjunto de projetos que visava a 
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melhoria de desempenho do sistema de transportes. Como resultado obteve uma previsão de 
alteração da matriz de transporte para 2015, caso os projetos sugeridos neste estudo venham a 
se concretizar. A expectativa é que o modal rodoviário passe para aproximadamente 24,8% e 
o ferroviário para 65,1% do total movimentado. É importante destacar que este estudo focou 
principalmente o transporte  de commodities (NAZÁRIO, 2000). 
Ao longo do tempo, o desempenho desse sub-segmento da logística não foi o esperado 
por todos aqueles que apostaram no negócio. Desde a introdução legal até 2006, apenas 102 
empresas se habilitaram junto a ANTT a prestar serviços de transporte multimodal, o que 
pode ser considerado muito pouco. Boa parte dessas empresas habilitadas (80%) possui sede 
em São Paulo e Rio de Janeiro, e é no interior do país onde se encontraria a maior facilidade 
para implantação da modalidade, motivada principalmente pela grande concentração da 
agricultura e a fatores como, por exemplo, as bacias hidrográficas. A explicação é simples: os 
baixos volumes de investimentos por parte dos governos e projetos mal estruturados ao longo 
do tempo inviabilizaram a expansão dos negócios, a disputa fiscal entre Estados também 
contribuiu para o fraco desempenho da multimodalidade. Vejamos no quadro abaixo alguns 
fatores que comprometeram, a médio prazo, o desempenho da multimodalidade.   
Quadro  4 Principais entraves de ordem infra-estrutural e operacional à intermodalidade no Brasil 
Deficiência e insuficiência da infra-estrutura viária; 
Elevado grau de degradação das malhas ferroviárias e 
rodoviárias; 
Deficiência entre a conectividade das vias do sistema, 
tanto no nível intermodal quanto intramodal; 
Infra-estrutura 
viária 
Desequilíbrio na distribuição da malha nacional entre as 
diversas modalidades. 
Deficiência e insuficiência de infra-estrutura de terminais 
de carga no país; 
Baixo nível de desempenho dos terminais, principalmente 
os portos públicos; Terminais 
Inexistência de um tratamento regional - e mesmo 
nacional - que possa conduzir à implementação de um 
sistema integrado de terminais eficientes. 
Falta de opções de transporte e deficiência na integração 
entre os modos; 
Operação deficiente dos terminais de carga; 
Aspectos 
Operacionais do 
Sistema  
Carência acentuada de formação de pessoal capacitado; 
  
71
Idade média elevada da frota; 
Desatualização tecnológica dos equipamentos de 
manuseio da carga (especialmente nos portos); 
Deficiências no comportamento dos corredores ou 
sistemas quando no interior das grandes áreas urbanas. 
Fonte: PIMENTEL (1999).  
Atualmente vê-se o despertar do assunto da multimodalidade. Instituições privadas, 
que continuam apostando na exploração do negócio, fazem investimentos importantes para a 
melhoria, principalmente, da infa-estrutura com o objetivo de buscar uma melhor eficiência 
na sua logística. Ao Governo cabe a revisão dos entraves fiscais e estruturais existentes, a 
preparação de planejamento de curto, médio e longo prazo e a contrapartida com 
investimentos para tornar o país moderno e competitivo.    
6.3 LOGÍSTICA E TRANSPORTE INTERMODAL EM OUTROS PAÍSES  
Enquanto no Brasil são discutidas questões como a caracterização da matriz de 
transportes, nos países desenvolvidos discute-se a intermodalidade no setor.  
Os Estados Unidos foram os pioneiros no uso da intermodalidade para o transporte de 
cargas. A desregulamentação da década de 1970 representou um grande estímulo para o 
desenvolvimento da atividade. Anteriormente predominava a existência de comissões 
independentes para a regulamentação de cada tipo de modal, atuando em caráter competitivo 
ao invés de cooperativo, onde cada um defendia o seu próprio interesse e de seus respectivos 
modos na obtenção de vantagens de flexibilidade tarifárias e tributárias. Era comum a 
existência de regras conflitantes atrapalhando a consolidação do transporte intermodal. A 
mais clara, que proibia a operação da mesma empresa em modais diferentes só foi extinta em 
1983. A partir desse momento os operadores de transporte ferroviário entraram no mercado 
rodoviário, oferecendo serviços integrados (PIMENTEL, 1999). 
Antes do início do processo de desregulamentação foi criado o DOT (Departament Of 
Transportation), que foi a instituição que começou a tratar as modalidades de maneira 
conjunta. Já em 1991, o Congresso norte-americano aprovou a Lei chamada ISTEA 
Intermodal Surface Transportation Effieciency Act (ou Lei da Eficiência do Transporte 
  
72
Intermodal de Superfície), que acabou se tornando o marco principal para a intermodalidade 
nos Estados Unidos. 
A legislação dispunha sobre o setor de transportes unificado, com regras para todos os 
modais. O objetivo era a busca de um sistema de transporte mais eficiente, incentivando a 
utilização dos recursos para a intermodalidade, visando assim uma melhor conectividade entre 
portos, ferrovias e rodovias, e, principalmente, na obrigação dos órgãos controladores e 
reguladores dos sistemas de transportes do país em requerer, ao analisar projetos, que os 
aspectos ligados à intermodalidade sejam contemplados de maneira explícita.  
De acordo com Pimentel (1999), estes objetivos decorreram de algumas estratégias 
essenciais para o desenvolvimento adotadas pelo governo, entre elas destacam-se: 
Desenvolvimento econômico e competitividade em um mercado globalizado; 
Maximização dos investimentos e do desempenho dos sistemas de transporte 
nacionais; 
Consideração dos impactos dos sistemas de transporte sobre a qualidade de 
vida da sociedade.  
A partir da aprovação da ISTEA, foram realizadas diversas reuniões entre os 
representantes dos modais de transporte e as autoridades competentes a fim de solucionar os 
entraves à realização do transporte multimodal. No primeiro encontro foi apontado como 
maior desafio para o desenvolvimento da área a incorporação do conceito de transporte 
intermodal no modo de pensar das autoridades profissionais da área. Predominavam as 
tendências tradicionalistas na utilização dos modos que impediam uma opção por um modal 
mais racional e adequado. Junto a esse fato, destacaram-se as barreiras de nível institucional e 
a falta de coordenação entre os órgãos controladores (PIMENTEL, 1999). 
De acordo com Pimentel (1999), a ISTEA foi responsável pela implementação, na 
política pública de transportes, uma abordagem do problema de maneira sistêmica, ou seja, 
considerando o sistema de transportes como um todo e não apenas analisando suas diversas 
partes e componentes de maneira separada. Como resultados desse processo de sustentação ao 
desenvolvimento da intermodalidade no país foram fortalecidos os diferentes modais, e o 
setor experimentou um aumento de receita e do nível de emprego. 
Na Europa, assim como no Brasil, a intermodalidade teve impulso com a chegada dos 
primeiros contêineres vindos dos Estados Unidos. As mais interessadas nesse tipo de 
transporte foram as companhias de transporte ferroviário. Diferentemente da situação norte-
americana, as empresas de transporte aqüaviário não se interessaram pelo sistema intermodal 
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no começo. Isso aconteceu devido ao fato de seus navios estarem preparados para o uso dos 
paletes (pallets), e não de contêineres. Realidade alterada posteriormente através da 
tecnologia swap bodies , que permitia a rápida adaptação dos navios para acomodarem uma 
ou outra forma no compartimento de cargas (PIMENTEL, 1999). 
Outros fatores ainda prejudicaram a harmonização do sistema de transportes na 
Europa. Podem-se citar as diferenças de padrão das ferrovias e a concorrência existente entre 
o modal ferroviário e o rodoviário. O domínio do último tornava-se cada vez maior. Segundo 
dados da Comissão de Transporte do Parlamento Europeu, a participação do modal ferroviário 
no transporte de cargas reduziu-se de 32% em 1970, para 15% em 1995 (PIMENTEL, 1999). 
No modal aqüaviário é notável a constante evolução na organização e nas técnicas 
usadas. De 1970 até os dias atuais, o transporte de cargas evoluiu do simples transporte de 
granéis, como o minério de ferro e o carvão, para um sistema com capacidade para transportar 
milhões de toneladas de carga por ano em contêineres. Não obstante, os portos da Europa 
precisam de seguidas atualizações para poderem suportar a saturação criada pelo crescimento 
constante no volume de cargas. Um exemplo é o Porto de Roterdã (Rotterdam) na Holanda, o 
terceiro maior porto do mundo em tonelagem movimentada, e o principal porto da Europa. Na 
década de 90 o porto passou por diversas modificações, com a instalação de ferrovias para 
transportar a carga até suas docas. Até então, cerca de 4.000 caminhões entravam e saiam do 
porto diariamente, o que tornava a situação do trânsito insustentável (PIMENTEL, 1999). 
Foi criada, dentro da Comissão de Transporte do Parlamento Europeu, o Grupo de 
Trabalho do Transporte Intermodal (TI), com o objetivo de conduzir pesquisas em busca do 
desenvolvimento tecnológico na área. Este grupo tinha como função propor medidas que 
tornassem propício um sistema de transportes de cargas mais integrado e eficiente. Em seu 
primeiro relatório, a Comissão identificou como principais obstáculos à intermodalidade a 
ausência da conectividade entre os sistema, a falta de técnicas de integração modal, a atual 
regulamentação, a falta de padronização dos meios de transporte e as deficiências do sistema 
de informatização.  
Segundo Pimentel (1999), após o diagnostico criaram-se duas frentes de trabalho 
prioritárias. A que iria discutir e buscar soluções para o aumento da eficiência nos portos, e a 
outra que discutiria tais aspectos com relação à eficiência da rede intermodal de cargas. O 
grande fator direcionador das estratégias para o transporte de cargas desenvolvidas na 
Comunidade Européia consiste no ganho de eficiência, utilizando, para tal, os recursos da 
intermodalidade. 
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7 - CONCLUSÃO   
Nos países desenvolvidos, os serviços de logística e transporte sofreram profundas 
transformações ao longo dos últimos 30 anos. Principalmente em função dos choques do 
petróleo e dos processos de reestruturação econômica causados pela formação dos grandes 
blocos de zonas de livre comércio e mercados comuns. As mudanças foram tecnológicas, 
institucionais, organizacionais e dos mecanismos de financiamento das infra-estruturas e 
sistemas operacionais. Houve grandes avanços nos planejamentos estratégicos para a 
concepção integrada das infra-estruturas e as complementaridades dos serviços, estimulando 
assim o desenvolvimento do transporte multimodal. Avançou-se na implementação de novas 
formas de parcerias, com a participação crescente do setor privado no financiamento e 
exploração dos transportes, assim como nos conseqüentes desdobramentos em termos da 
redefinição do papel do estado. 
Estas mudanças, que nos países mais desenvolvidos tiveram início na década de 70, 
chegaram ao Brasil de forma desorganizada e insuficiente. Avaliando a tendência evolutiva da 
infra-estrutura de logística e transporte brasileira, algumas das mudanças aqui adotadas eram 
no mesmo sentido do que havia ocorrido nos países desenvolvidos., o que  beneficiou o país, 
porém acabou agravando as distorções aqui encontradas.  
O passado agro-exportador formatou o início da infra-estrutura de transportes 
brasileira. Direcionada para as exportações, a infra-estrutura era composta de portos e 
ferrovias que cortavam o país no sentido latitudinal. A inflexão ocorrida com a crise do café, 
produto líder da economia na época, obrigou a economia brasileira a se voltar para o mercado 
interno. Foi nesse momento que surgiu a necessidade de adaptar a infra-estrutura para a 
integração da nação, e isso foi feito através do modal rodoviário, devido ao seu baixo custo e 
rapidez na implantação. Iniciando assim o desbalanceamento da matriz de transportes 
brasileira, o que, como analisado neste trabalho, acabou se tornando um dos problemas mais 
graves na infra-estrutura de transportes no Brasil. 
O modal rodoviário é o que apresenta maiores custos para transportes de longas 
distâncias. Para um país como o Brasil, de dimensões continentais, os modais mais indicados 
seriam o ferroviário e o aqüaviário. Nas comparações entre a matriz brasileira e a de países 
com dimensões semelhantes verificou-se a distorção no setor de transportes nacional. 
Naqueles países os modais ferroviários e aqüaviários são os privilegiados, já o Brasil 
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apresenta uma matriz semelhante à de países com dimensão territorial bem inferior, optantes 
pelo transporte rodoviário, devido a sua flexibilidade e capacidade de realizar o transporte 
porta-a-porta. Essa praticidade acaba anulando os altos custos que existem nas eventuais 
transferências de mercadorias quando é utilizado mais de um modal de transporte. 
A comparação realizada com outros países evidencia também outras questões, como o 
problema da baixa oferta de transportes, a baixa produtividade do setor, a falta de 
regulamentação e de base de dados, entre outros.  
O Brasil possui uma densidade de infra-estrutura de transportes baixa, resultando em 
distâncias maiores a serem percorridas. Aumentando a quantidade de rodovias e ferrovias, 
juntamente com a qualidade das mesmas, se tornaria mais fácil ir de um lugar a outro, 
percorrendo rotas mais próximas de linhas retas. Do modo que se encontra hoje, é preciso dar 
muitas voltas para chegar ao destino, aumentando os custos e o tempo de transporte, deixando 
o processo menos eficiente. 
Segundo pesquisas das entidades reguladoras dos transportes, tanto rodovias, quanto 
ferrovias e portos apresentam más condições de preservação, assim como podem ser 
encontrados facilmente veículos e material rodante em péssimas condições. A falta de 
regulamentação tem peso sobre tais problemas. A ausência de fiscalização é um agravante da 
situação, apesar dos esforços realizados com o objetivo de tornar a matriz mais adequada, 
obstáculos financeiros, burocráticos e políticos acabam por atrasar o desenvolvimento da 
infra-estrutura.  
A falência do Estado Empreendedor, juntamente com o colapso do modelo de 
financiamento de longo prazo dos investimentos e da manutenção das infra-estruturas, 
agravou os problemas das infra-estruturas de logística e transporte. Esse modelo, que vigorava 
desde a Constituição de 1946 até meados dos anos 80, baseava-se na vinculação de recursos 
fiscais e nos créditos de longo prazo das instituições nacionais e internacionais de fomento, 
com contrapartidas orçamentárias e avais e garantias da União. Devido ao fim das vinculações 
de recursos tributários à aplicações específicas na infra-estrutura, ao quadro de recessão 
prolongada, e à crise das finanças públicas, rompeu-se a tendência, não somente de expansão 
acelerada e contínua da oferta, como também de evolução tecnológica na qualidade dos 
serviços.  
O desempenho da economia na década de 80, a queda das taxas de investimentos, a 
desarticulação das finanças públicas e as altas taxas inflacionárias, direcionaram a atenção do 
governo federal para a gestão financeira de curto prazo, afetando as programações de 
investimentos nas infra-estruturas, que exigem uma base plurianual de recursos. A perda de 
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capacidade técnica e administrativa afetou a formulação e a continuidade de políticas 
públicas, estratégias, planos e programas, influindo negativamente na expansão da infra-
estrutura. O principal problema foi a aceleração da deterioração das bases físicas, em virtude 
da falta de planos adequados de manutenção. 
Na infra-estrutura de logística e transportes, essa foi uma característica marcante a 
partir dos anos 80, trazendo, conseqüentemente, o desgaste das condições operacionais e a 
elevação dos custos na movimentação de mercadorias. Ampliando os estrangulamentos físicos 
e operacionais, com repercussões sobre o processo produtivo. 
Acrescente-se a esses fatos a acumulação de empecilhos de natureza jurídico-
institucional dificultando a prestação dos serviços de transporte. Legislações inadequadas, 
estruturas administrativas superadas e ausência de regras estáveis prejudicaram os usuários 
dos serviços públicos. Torna-se necessário um trabalho profundo de revisão jurídica, 
administrativa e institucional, com destaque à questão portuária, que, mesmo tendo sido 
objeto de legislação de caráter modernizador, ainda não foi atingida, na prática, por 
transformações significativas. 
Com relação à infra-estrutura, o Brasil possui um atraso tecnológico. Enquanto o país 
busca reduzir o desbalanceamento da matriz de transportes, os países mais avançados 
procuram meios de melhor adaptar a integração entre seus modais. Estados Unidos e Europa, 
por exemplo, desenvolvem há mais de 20 anos o processo de integração. 
A intermodalidade é a saída para uma melhor eficiência no setor de transportes, as 
vantagens oferecidas pela integração são diversas. A utilização de mais de um modal no 
transporte de uma carga pode beneficiar a economia como um todo, reduzindo custos, através 
da utilização do modal mais econômico, e tempo, ao usar o meio de transporte mais rápido e 
os caminhos mais curtos, mas para que isso se torne realidade são necessários grandes 
investimentos na infra-estrutura de transportes.  
As iniciativas em direção à integração ainda são muito poucas, é necessária a 
construção de terminais intermodais para efetuar o transbordo das cargas, e viabilizar o 
transporte de longo curso através dos modais ferroviários e aqüaviários. Deve se destinar o 
modal rodoviário para o transporte de curta distância e o porta-a-porta, entre outros fatores. 
Uma política inteligente e coordenada para as infra-estruturas de logística e transportes 
poderão dar suporte a um novo ciclo sustentado de crescimento econômico, se levar à 
redução, tanto dos custos e perdas de resultantes da inadequação dos sistemas de coleta, 
estocagem e transbordo, como dos tempos e custos de imobilização das cargas em trânsito, 
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permitindo a redução dos custos de comercialização, dos custos operacionais dos veículos e 
terminais, assim como dos tempos de espera. 
Esse ciclo deverá ter apóio na racionalização das logísticas, pela intensificação do uso 
do transporte multimodal, bem como pela ampliação da participação privada na futura 
expansão das infra-estruturas, por meio de mecanismos inovadores das Parcerias Público-
Privadas. Assim, a logística e o transporte criarão novos mercados e oportunidades de 
negócios, fornecimentos e empregos, tornando-se uma garantia de suporte para a retomada do 
desenvolvimento do país.      
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